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C A U S A S Y O R I G E N 

DE LA ESCISION Y CAIDA D E L A DEMOCRACIA ESPAÑOLA. 

{Continuado n.) 

I V 

Relación entre los dos términos que entran en la cuestión (los 
principios fundamentales de la democracia y el pueblo á que ha­
bían de aplicarse). 

I. —Indicaciones preliminares. 

La índole de l a cues t ión particular cuyo 
desarrollo vamos á comenzar con el presente 
articulo, es de suyo tan difícil y compleja, y 
al mismo tiempo tan delicada, que exige ha­
gamos de antemano las siguientes aclaracio­
nes y protestas, que arrancan del fondo de 
nuestro alma y que son tan sinceras y leales, 
como francas y explíci tas han sido y se rán 
nuestras declaraciones. Protestamos, pues, y 
declaramos: 

1-° Que so lónos mueven la creencia y el de­
seo y nos gu ía el propósi to de hacer con ello 
u n gran bien á la patria, á la libertad y al par-
ttdodemoeráticoáque siempre hemos pertene-
C l d ° , y perteneceremos mientras aliente nues-

P a e x i s t e n c i a y funcionen regularmente nues-
t f a s facultades mentales. 

2. ° Que ni los anteriores, ni és te , ni los m u ­
chos ar t ículos que aun hemos de dedicar á l a 
cuest ión presente, tienen otro objeto ni a lcan­
ce que evidenciar lo infundado de las acusa­
ciones que se han lanzado, contra nuestros 
principios, por los encarnizados enemigos de 
la libertad y de la democracia, y contra las m a ­
sas del pueblo español — seguramente m á s 
honradas que las de todos los d e m á s pueblos 
de la tierra, aunque no m á s educadas —por 
aquél los , y hasta por algunos d e m ó c r a t a s que 
todo lo deben precisamente á ellas, y que son 
los que, pudiendo contribuir en alto grado á 
darles una educación política m á s apropiada 
al objeto, han hecho todo lo contrario. 

3. ° Que es tá muy lejos de nuestro á n i m o 
colocarnos enfrente, ni mucho menos atacar á 
los antiguos y valientes campeones de l a de­
mocracia, todos los cuales han prestado á é s t a 
grandes servicios,—sino fijar bien los t é r m i ­
nos de la cues t ión , investigar y determinar 
bien los errores cometidos en la resolución de 
este gran problema político, á fin de que en 
adelante puedan evitarse y llevar á feliz t é r ­
mino, sin conflictos n i trastornos, l a real iza­
ción ó el planteamiento de los sublimes p r in ­
cipios que defiende la democracia. 

Pero declaramos a l mismo tiempo que 
combatiremos con firmeza, aunque siempre en 
el terreno y forma apropiados á la índole de 
nuestra publ icación, contra todos aquellos que, 
por ignorancia ó por terquedad, persistan en 
antiguos errores, siquiera sean de procedi­
miento, ó se declaren infalibles; as í como tam­
bién, aunque con m á s v igory s in tregua, con­
tra los que por pusilanimidad ó por cobardía , 
por vanidad ó por soberbia, por r ivalidad ó por 
ambición personal, ó por cualesquiera otras 
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m i r a s , que s i e m p r e s e r á n in jus t i f icables , h a ­
y a n abjurado ó ab ju ren de los p r i n c i p i o s de l a 
d e m o c r a c i a a u t o n o m i s t a que s i e m p r e h a n de ­
fendido. Se remos m u y to lerantes c o n a q u e ­
l los que b u s q u e n otros der ro te ros que lo s que 
nosotros , gu i ados p o r l a r a z ó n y p o r l a e x p e ­
r ienc ia , en tendemos que deben s e g u i r s e p a r a 
l l egar a l t é r m i n o de nues t r a s a s p i r a c i o n e s ; 
pero r epe t imos que s e r e m o s in f lex ib les con 
los a p ó s t a t a s y con los t r a idores . 

4.° D e c l a r a m o s , por ú l t i m o , que se e q u i v o ­
c a n por comple to los que c r e a n que e s t amos 
a l s e r v i c i o de u n a p e r s o n a l i d a d ó f r a c c i ó n p o ­
l í t i ca de t e rminada ; s e r v i m o s á l a d e m o c r a c i a 
y defendemos s u s p r i n c i p i o s m á s p u r o s y los 
procedimientos que l a r a z ó n y l a e x p e r i e n c i a 
aconsejan de c o n s u n o . T o d o s los que e s t é n 
conformes con a q u é l l o s y con é s t o s , d i c h o se 
e s t á que h a n de h a l l a r s e en e l m i s m o c a m p o , 
y c o m o nosot ros s ó l o s o m o s so ldados de fila 
en el de l a d e m o c r a c i a , c l a r o es que e l los s e ­
r á n los jefes; pero s i a l g u n o se p a s a á ot ro 
c a m p o ó quiere t o m a r u n der ro tero de s e g u r a 
p e r d i c i ó n , noso t ros l e v a n t a r e m o s n u e s t r a 
h u m i l d e voz con t r a l a t r a i c i ó n ó e l e r ro r , y 
nos m a n t e n d r e m o s firmes en n u e s t r a s t r i n ­
che ra s , enarbolanclo y defendiendo n u e s t r a 
s a c r o s a n t a e n s e ñ a , y d i spues tos á protejer la 
r e t i r ada y acojer á los fug i t ivos y d i spe r sos 
d e s p u é s de l a , á nues t ro entender, inev i tab le 
de r ro ta . 

T a l es e l sent ido é i n t e n c i ó n de nues t ros 
t rabajos y de nues t r a s p a l a b r a s ; s i a l g u i e n 
les a t r ibuye otro, noso t ros no s o m o s de el lo 
r esponsab les , y m u c h o m e n o s d e s p u é s de e s ­
tas dec la rac iones , hechas l a s c u a l e s , v a m o s 
á con t inua r nues t r a t a rea . 

II.—Causas fándame lítales é históricas de que 
no llegase á establecerse en España la de­
mocracia autonomista, ni pudiera consoli­
darse la República. 

De dos ó r d e n e s fueron l a s c a u s a s que i m ­
pid ie ron que en E s p a ñ a l l e g a r a á es tablecerse 
l a d e m o c r a c i a a u t o n o m i s t a ó federal : unas 
que l l a m a r e m o s fundamenta les , y o t ras que 
pueden ca l i f icarse ele acc identa les ó p u r a ­
mente h i s t ó r i c a s . E n u m e r a d a s en nues t ro a r ­
t í c u l o an te r io r ( n ú m . 7.°), l a s p r i n c i p a l e s que 
de las p r i m e r a s se o p u s i e r o n á que l a f edera ­
c i ó n p u d i e r a ser u n hecho en n u e s t r a pa t r i a , 
debemos p r o c e d e r á i n d i c a r , de l m o d o m á s 
breve que nos sea pos ib le , l a s s egundas . 

Conoc idas c o m o nos s o n de an temano l a 
í n d o l e y l a s d i spos i c iones m o r a l e s y m a t e r i a ­

les de este pueblo; c o n o c i d a l a i n su f i c i enc i a de 
l a e d u c a c i ó n que se le h a b í a dado p a r a poder 
c o m p r e n d e r y a p l i c a r á l a v i d a u n s i s t e m a p o ­
l í t ico y a d m i n i s t r a t i v o tan d i ame t ra lmen te 
opuesto á aque l p o r que se v e n í a r ig iendo d u ­
rante tantos s i g l o s ; conoc idos t a m b i é n l a h i s ­
t o r i a y anteced3ntes po l í t i co s de l a m a y o r 
parte de l o s p r i n c i p a l e s jefes de este pa r t ido , 
tenemos todos l o s precedentes necesa r ios 
p a r a que e l l ec tor v a y a fo rmando po r s í m i s ­
m o el j u i c i o de los hechos s i n neces idad de 
que nosot ros h a g a m o s á c a d a paso i n ú t i l e s 
comen ta r i o s . 

N o nos s e r í a pos ib le , n i h a y p a r a q u é se­
g u i r paso á paso e l lento y o scu ro de sa r ro l l o 
de l pa r t i do r epub l i cano desde su n a c i m i e n t o , 
que no se r e m o n t a en E s p a ñ a m á s a l l á del 
a ñ o 1838, h a s t a 1854, en que h i z o s u f o r m a l 
a p a r i c i ó n en l a v i d a p ú b l i c a , pues l a s entonces 
a t r ev idas dec la rac iones hechas po r e l i l u s t r e 
decano de l a d e m o c r a c i a e s p a ñ o l a , e l i n o l v i ­
dable D . J o s é M a r í a Orense , en l a s Cor t e s de 
1844, fueron c o m o u n fugaz meteoro que ape­
nas de jaron h u e l l a v i s i b l e , por m á s que q u e ­
dasen profundamente g r a b a d a s en a l g u n a s 
c o n c i e n c i a s , y l o m i s m o m e d i ó c o n lo s m o v i ­
mien to s a i s l a d o s o c u r r i d o s en 1848. 

L a r e v o l u c i ó n de 1854 p e r m i t i ó y a a l g u n a 
m á s e x p a n s i ó n á n u e s t r a s ideas p o l í t i c a s , y 
desde entonces c o m e n z a r o n á p ropaga r se p o r 
todas par tes y p o r todos los med ios conoc idos : 
e l c lub , l a t r i b u n a , e l p e r i ó d i c o y e l folleto. 
Cas t e l a r p r o n u n c i a b a s u p r i m e r d i s c u r s o en el 
teatro de l a P l a z a de Oriente; diez y nueve d i ­
pu tados d e m ó c r a t a s d e f e n d í a n con v i g o r y 
e locuenc i a l a s ideas d e m o c r á t i c a s ; R i v e r o fun ­
daba La Discusión, en c u y a s c o l u m n a s se h a n 
hecho t an v a l e r o s a s c a m p a ñ a s ; P í y M a r g a l l 
e s c r i b í a s u folleto La reacción y la revolución, 
en c u y a s p á g i n a s se e x p u s i e r o n y defendieron 
por p r i m e r a vez en E s p a ñ a l a s ideas au tono­
m i s t a s ó federales , y F e r n a n d o G a r r i d o p u ­
b l i caba s u República democrática federal uni­
versal, que a l c a n z ó u n é x i t o c a s i fabuloso. 

L a c o n t r a - r e v o l u c i ó n de 1856, que a r r o j ó del 
poder a l pa r t ido p r o g r e s i s t a , y l a r e a c c i ó n que 
sob rev ino c o m o s u n a t u r a l consecuenc ia , a h o ­
g ó o t ra vez l a voz de l a d e m o c r a c i a ; pues a u n ­
que c o n t i n u a r o n p u b l i c á n d o s e a l g u n o s p e r i ó ­
d icos de l pa r t ido , no p o d í a n exponer s u s ideas 
con c l a r i d a d n i c o n f ranqueza; y s i b ien es 
cier to que no d e s a p r o v e c h a r o n l a pasa je ra y 
l i m i t a d a l ibe r t ad de que g o z a r o n , sobre todo 
en l o s ú l t i m o s a ñ o s del gob ie rno de O ' D o n e l l , 
no lo es m e n o s que u s a r o n t a m b i é n de é s t a en 



daño de su propio partido, empeñándose entre 
ellos acaloradas polémicas, como la que ya 
alguna vez hemos mencionado, entre La Dis­
cusión y La Democracia, que, sin existir en­
tre ambos, en realidad diferencias en el fondo 
de la cuestión, dividieron profundamente y 
perturbaron por algún tiempo al partido. La 
violenta reacción, que comenzó en 18G5 para 
no cesar hasta el destronamiento de Isabel II, 
el destierro y la desgracia, reconciliaron á es-
las dos fracciones de la democracia, cuyos je­
fes coadyuvaron, en cuanto le,s fué posible, á 
la preparación y al triunfo de la Revolución de 
Setiembre. 

Una vez arrojada del (roño doña Isabel, 
•triunfante el partido revolucionario, y recono­
cidos y proclamados como anteriores y supe­
riores á toda ley positiva los derechos del 
hombre, pudo ya el partido democrático des­
plegar por completo su bandera, y predicar 
por doquiera los principios fundamentales de 
su credo y de su organismo político, y los pro­
cedimientos más convenientes para realizarlo. 

Reconocido como legal este partido, y te­
niendo toda la libertad apetecible para pro-' 
pagar pacíficamente sus ideas, si el entusias­
mo y la pasión de que se hallaban poseídos a l ­
gunos de nuestros jefes m á s ilustres, y la 
ambición y el deseo de llegar al poder que ce-
gaba á otros, les hubiera permitido reflexio­
nar un poco acerca del procedimiento más 
conveniente para conseguir su objeto, habrían 
aunado sus esfuerzos, y con la habilidad de 
unos, la energía de otros, y el buen deseo de 
todos, hubieran conseguido vencer los obstá­
culos que á ello se oponían, y la República se 
habría proclamado al primer fracaso de las 
gestiones entabladas en extranjeros pueblos 
para encontrar un príncipe que aceptase la 
corona de España. 

Mas no fué así por desgracia. Algunos de­
mócratas de poca fé, impacientes por obtener 
el mando, ó tal vez creyendo que con ello ha­
cían un buen servicio á las ideas que siempre 
habían defendido, se pasaron con armas y 
bagajes, como suele decirse, al campo de la 
Monarquía. Este fué el primer error ó la pr i ­
mera traición de ese grupo de individuos que 
abandonaron sus antiguas ideas acerca de la 
orma de gobierno propia de las democracias 

modernas. 
Aun después de esta primera escisión, 

Redaban al partido grandes probabilidades 
'e triunfo, aunque no fuese tan inmediato y 
S e guro como en otro caso lo hubiera sido. Por 

más que se habían marchado algunos, aún le 
quedaban hombres para todo lo que necesita­
ba en aquellas circunstancias. ¿Debía, en pr i ­
mer lugar, hacer propaganda para atraerse las 
masas populares m á s numerosas? Pues con­
taba con la arrebatadora elocuencia de Caste-
lar, con la sencillez y popularidad de Orense, 
con la actividad infatigable de Fernando Gar­
rido y de otros muchos que cumplieron, qui ­
zá con exceso, este deber imperioso. ¿Deseaba 
luego, á la vez que instruir y organizar bien á 
estas masas, establecer los principios funda­
mentales y determinar la forma y los proce­
dimientos m á s convenientes para realizarla? 
Pues, además délos ya citados, contaba con 
pensadores tan profundos como Salmerón, 
publicistas y escritores de la justa reputación 
de Pl Margall, y otros de segunda fila que, con 
un buen plan, habrían llenado perfectamente 
su cometido. ¿Había necesidad de grandes 
oradores que sostuvieran en el Parlamento la 
causa de la democracia, y de un hombre hábil 
que dirigiera estas campañas? Pues en cuanto 
á los primeros, tenía seguramente los mejores 
de nuestro tiempo, y respecto del segundo, 
contaba con Figueras, quizá el parlamentario 
m á s hábil, y el político m á s astuto de cuantos 
ha conocido la generación presente. ¿Se cum­
plió esta primera y capitalísima exigencia de 
un partido que aspira á preparar á un pueblo 
para que reciba y practique bien principios 
muy claros y sencillos, pero que le son com­
pletamente desconocidos? No necesitamos res­
ponder á esta pregunta. Sin contar con que ya 
en otrolugar (núm. 7.°) queda contestada, harto 
saben los demócra tas cómo debe contestarse. 

¿Mas cómo se explica esta falta imperdona­
ble en un partido que contaba con todos los 
medios necesarios y con hombres de tanta va­
lía? Se explica únicamente por la falta de jefe, 
ó mejor dicho, por la sobra de jefes ó de hom­
bres con todas las condiciones para poder as­
pirar á este puesto, y por la falta de armonía 
entre ellos para haber formado un Directorio, 
que, teniendo un pensamiento común, hubiera 
procurado realizarlo. No lo hicieron así, como 
veremos en el curso de este trabajo, y esto 
trajo las funestas consecuencias que aún l a ­
mentamos y lamentaremos mientras los de­
mócratas , olvidando los principios, que es lo 
esencial, rindan un culto exclusivo é idolátri­
co á las personas, y continúen haciendo polí­
tica de bandería. 

{Se continuará). 



ESTUDIOS SOBRE CIENCIAS SOCIALES. 

i i . 

EL DERECHO AL TRABAJO. V . 

No hay quizá en la economía social un 
punto de tan capital importancia, sobre todo 
en los tiempos modernos, como el que sirve ele 
epígrafe á estas l íneas , y al cual vamos á de­
dicar por esta razón algunos ar t ículos en L A S 
N A C I O N A L I D A D E S . 

En cinco escuelas pueden clasificarse los 
publicistas que de esta materia se han ocupa­
do, á saber: la furierista, la socialista autori­
taria, l a p r u d k o n i a ñ a , la economista y la pu­
ramente política. Procede, pues, que exponga­
mos por su orden las doctrinas que cada es­
cuela defiende y las razones principales en 
que las funda, haciendo después la crítica de 
los respectivos sistemas, y manifestando , por 
úl t imo, nuestro juicio en general, respecto de 
cuest ión tan debatida. 

Mas antes de entrar en el punto concreto, 
objeto de cada ar t ículo , creemos muy conve­
niente, para la mejor inteligencia de las teo­
r ías de cada escuela sobre el asunto especial 
de que se trata, hacer algunas indicaciones 
sobre su sistema ó serie de teor ías generales, 
dando, como introducción, algunas noticias 
biográficas de sus fundadores ó sostenedores 
principales. 

I. 

E S C U E L A F U R I E R I S T A , 

i.—Noticias biográficas de su fundador. 

Francisco María Carlos Fourier nació en 
Besancon el 7de Abr i l de 1772, y m u r i ó en P a ­
rís el 8 de Octubre de 1837. 

Era hijo de un comerciante, que, á su 
muerte (1781), le dejó una fortuna de 80.000 
francos. Después de haber hecho algunos es­
tudios en su ciudad natal, se dedicó al comer­
cio en Rúen y en L y o n , es tableciéndose defini­
tivamente en esta ú l t ima población, donde fué 
arruinado á consecuencia del sitio de la c i u ­
dad por las tropas de la Convención. En el 
año II de la Repúbl ica fué incluido en la cons­
cripción é ingresó en las filas del ejército, s i r ­
viendo en él por espacio de dos años . Habiendo 
obtenido, por fin, una licencia, volvió al ejerci­
cio del comercio, á pesar de no ser muy de su 

gusto, entrando de dependiente en una casa 
de Marsella. 

Según sus discípulos y biógrafos, el hecho 
de haberle ordenado su principal arrojar al 
mar un cargamento de arroz que hab ía con­
sentido que se perdiera por mantener subido 
el precio de éste y otros ar t ícu los , fué lo que 
de te rminó en él el odio á las especulaciones 
mercantiles y lo que le inspiró sus ideas sobre 
la reforma social. 

Habiendo vuelto á Lyon, todavía corno de­
pendiente de una casa de comercio, escribió, 
en tiempo del Consulado, en el Bulletin de 
Lyon, algunos ar t ículos polít icos, en los cua­
les se dio á conocer, á pesar de que nunca 
tuvo á esta profesión graneles aficiones. 

En 1808 publicó su pr imera obra, t i tulada: 
Teoría de los cuatro movimientos y de los des­
tinos generales, cuyo libro es como el boce­
to de su sistema, que d e s p u é s desa r ro l ló , en 
parte, en su Tratado de asociación doméstica 
y agrícola, obra en la que, si bien dio á su 
doctrina m á s extensión, le hizo perder bas­
tante en originalidad. 

Decidido en 1823 á poner en prác t i ca sus 
'doctrinas, y cansado ele la indiferencia con 
que sus compatriotas miraban sus trabajos y 
proyectos, comenzó sus gestiones en Ingla­
terra, donde no fué en un principio m á s afor­
tunado; pero al fin, en 1830, hal ló quien le su ­
ministrase fondos para l levar á cabo l a ap l i ­
cación de sus t eo r í a s , fundando su célebre 
Falansterio y un periódico ó r g a n o de sus 
ideas, titulado La Falange; pero ambos fra­
casaron por completo, muriendo él al poco 
tiempo. 

A d e m á s de las dos mencionadas, publicó 
Fourier otras muchas obras, tales como su 
Teoría de la unidad universal; El Nuevo 
Mundo industrial; Charlatanismo de las dos 
sectas de Saint-Simon y de Owen, etc., etc. 

Tales son las principales noticias biográfi­
cas; dediquemos ahora algunas l íneas á la ex­
posición de las teor ías m á s notables del m á s 
célebre de los socialistas. 

2.—Indicaciones generales sobre el sistema furierista. 

Si p u d i é r a m o s hacer aquí una extensa re­
seña de este sistema filosóflco-económico, de­
b e r í a m o s proceder dividiéndolo en cuatro 
partes principales, á saber: en la primera, 
nos o c u p a r í a m o s de la parte metódica y críti­
ca, exponiendo de paso cuá les fueron las cau­
sas que despertaron en Fourier la idea d ' 



b u s c a r u n r e m e d i o á l o s m a l e s s o c i a l e s ; e n l a 
s e g u n d a , de s u cosmogonía y de s u s t e o r í a s 
sobre l a atracción de las pasiones; en l a t e r c e ­
ra de l análisis de éstas; y e n l a c u a r t a , de sus 
teorías sobre la organización económica y so­
cial. M a s no s i e n d o es to p roceden t e , d e b e m o s 
o c u p a r n o s s ó l o de l o q u e se r e f i e r e m á s d i ­
rec tamente á este g é n e r o de t r aba jo s , es d e ­
c i r , de l c u a r t o y ú l t i m o p u n t o de l o s q u e h e ­
m o s e n u m e r a d o . 

L a t e o r í a f u r i e r i s t a s o b r e l a organización 
económica y social c o n s i s t e e n l a asociación 
i n d u s t r i a l , en o p o s i c i ó n a l fraccionamiento ó 
división que p r e d o m i n a c a s i e x c l u s i v a m e n t e 
en los t i e m p o s m o d e r n o s . S e g ú n F o u r i e r y s u s 
p a r t i d a r i o s , s ó l o p u e d e n e x i s t i r e n e l e j e r c i ­
cio de l a i n d u s t r i a e s o s d o s m é t o d o s , c u y o s 
p roced imien to s y c u y o s r e s u l t a d o s s o n r e s ­
pec t ivamente l o s s i g u i e n t e s 

P R O C E D I M I E N T O S : 

1. * L a i n d u s t r i a societaria, p r o c e d e ú o b r a 
por l a s m a y o r e s r e u n i o n e s p o s i b l e s en c a d a 
func ión s o c i a l ; 

L a i n d u s t r i a fraccionada, p o r l a s r e u n i o ­
nes ó c o l e c t i v i d a d e s m á s p e q u e ñ a s . 

2. ° L a i n d u s t r i a societaria p r o c u r a q u e l a s 
horas de t r aba jo s e a n p o c a s y h a y a en é s t e l a 
m a y o r v a r i e d a d . 

L a fraccionada p r o c u r a q u e l a s h o r a s de 
trabajo s e a n m u c h a s y e x i s t a en é s t e u n a g r a n 
m o n o t o n í a . 

3. ° L a i n d u s t r i a societaria, p r o c e d e p o r l a 
a t r a c c i ó n y e l a m o r a l t r aba jo . 

L a fraccionada, p o r l a f u e r z a o l a n e c e ­
s idad . 

R E S U L T A D O S . 

De la industria societaria. De la industria fraccionada. 

Indigencia. 

Artificio. 
Opresión. 
Guerra. 
Enfermedades provocadas 
Círculo vicioso. 

Desconfianza general y di­
visión. 

Riqueza general v gra­
duada. 

Verdad práctica. 
Libertad efectiva. 
faz constante. 
Higiene preventiva. 
b ranca marcha progre­

siva. 
Confianza general y uni­

dad de acción. 

L o s m e d i o s p o r q u e l a escuela furierista 
cree que p u e d e n r e a l i z a r s e e s tos m a r a v i l l o s o s 
r e su l t ados e n l a industria societaria s o n l o s 
s i g u i e n t e s : 

E n p r i m e r l u g a r l a A s o c i a c i ó n debe t o m a r 
ca r t a de n a t u r a l e z a ent re l o s a g r i c u l t o r e s q u e 
e s l a g r a n i n d u s t r i a en d e r r e d o r de l a c u a l g i ­
r a n l a s d e m á s . E n vez de g r a n d e s c e n t r o s que 

a b s o r b e n y d e b i l i t a n á l a p o b l a c i ó n , en l u g a r 
de l a s v i l l a s , a l d e a s , etc . , f u n d a d a s a l a z a r e n 
l a s u p e r f i c i e de u n a n a c i ó n , t a n i n c o h e r e n t e s 
e n s u d i s t r i b u c i ó n g e n e r a l c o m o en s u o r g a ­
n i z a c i ó n p a r t i c u l a r , debe a g r u p a r s e l a h u m a ­
n i d a d p o r comunes ( m u n i c i p i o s ) , r e g u l a r e s p o r 
e l n ú m e r o de s u s h a b i t a n t e s , p o r e l o r d e n i n ­
t e r i o r , p o r l a s c o n d i c i o n e s de e q u i l i b r i o r e s ­
pecto de l o s d e m á s , y p o r obedece r á l e y e s 
a n á l o g a s . E s t a e s c u e l a d e s i g n a a l m u n i c i p i o 
bajo e l n o m b r e de falange, p a l a b r a que r e p r e ­
s e n t a u n a i d e a de c o n j u n t o , de c o n f o r m i d a d , 
de u n i d a d de v o l u n t a d y de fin, l a c u a l debe 
c o m p o n e r s e de c u a t r o c i e n t a s f a m i l i a s p r ó x i ­
m a m e n t e (1.800 á 2.000 i n d i v i d u o s ) . 

H é a q u í a h o r a l a s p r i n c i p a l e s b a s e s de l a s 
a s o c i a c i ó n p r e c o n i z a d a p o r F o u r i e r : 1.°, t o d o s 
l o s h a b i t a n t e s d e l m u n i c i p i o 6 falange, r i c o s y 
p o b r e s , deben f o r m a r pa r t e de e s t a a s o c i a c i ó n ; 
e l c a p i t a l s o c i a l se c o m p o n d r á de l o s i n m u e ­
b l e s de t o d o s , y de l o s m u e b l e s -y c a p i t a l e s 
a p o r t a d o s p o r c a d a c u a l á l a s o c i e d a d ; 2.°, e n 
c a m b i o de l o q u e apo r t e , r e c i b i r á c a d a a s o c i a ­
do a c c i o n e s q u e r e p r e s e n t e n e l v a l o r e x a c t o 
de l o q u e h u b i e r e e n t r e g a d o ; 3.°, c a d a a c c i ó n 
t e n d r á s u h i p o t e c a e n l a p a r t e de i n m u e b l e s 
q u e r e p r e s e n t e y s o b r e l a p r o p i e d a d g e n e r a l 
de l a s o c i e d a d ; 4.°, se i n v i t a á todo a s o c i a d o (y 
l o s o n a u n a q u e l l o s q u e no p o s e e n a c c i o n e s n i 
c a p i t a l e s ) á c o n c u r r i r á l a e x p l o t a c i ó n de l a 
p r o p i e d a d c o m ú n p o r m e d i o de s u t r aba jo y 
de s u t a l en to ; 5.°, l a s m u j e r e s y l o s h i j o s e n ­
t r a n en l a s o c i e d a d c o n e l m i s m o t í t u l o que l o s 
h o m b r e s ; 6.°, e l bene f i c io a n u a l , u n a v e z c u ­
b i e r t o s l o s g a s t o s c o m u n e s , se d i s t r i b u i r á e n ­
t re l o s a s o c i a d o s e n p r o p o r c i ó n a l c o n c u r s o 
de c a d a c u a l á l a p r o d u c c i ó n m e d i a n t e s u s 
t res f a c u l t a d e s p r o d u c t i v a s : capital, trabajo y 
talento. A s í , p u e s , l a p r i m e r a pa r t e p a g a r á l o s 
i n t e r e s e s de l a s a c c i o n e s (par te d e l c a p i t a l ) ; l a 
s e g u n d a se d i s t r i b u i r á en t re los t r a b a j a d o r e s , 
s e g ú n l a s d i f i c u l t a d e s de l a o b r a y e l t i e m p o 
e m p l e a d o p o r c a d a c u a l en e l l a (pa r te d e l t r a ­
bajo) ; u n a t e r c e r a y ú l t i m a se d i s t r i b u i r á e n ­
t re l o s q u e se h a y a n d i s t i n g u i d o en l o s t r a b a ­
j o s , p o r s u a c t i v i d a d , s u v i g o r ó s u i n t e l i g e n ­
c i a . 

C r e e n l o s f u r i e r i s t a s q u e e s t a a s o c i a c i ó n y 
o r g a n i z a c i ó n d e l m u n i c i p i o p r o d u c i r í a n l a s 
m a s i m p o r t a n t e s y f e c u n d a s c o n s e c u e n c i a s . 
L a p r i m e r a ven t a j a d é l a r e f o r m a s e r í a a r m o ­
n i z a r l o s i n t e r e s e s h a s t a en tonces o p u e s t o s 
de l o s m i e m b r o s d é l a c o m u n i d a d . T o d o s c o m ­
p r e n d e r í a n q u e d e b i e n d o a u m e n t a r ó d i s m i ­
n u i r c o n e l benef ic io g e n e r a l l o s t res l o t e s á 



que puede a s p i r a r , no t raba ja en s u i n t e r é s 
p r i v a d o s ino h a c i é n d o l o a l m i s m o t iempo en 
i n t e r é s de todos, y que l a fe l ic idad de uno no 
puede ser l a c o n s e c u e n c i a ó l a c a u s a de l a 
d e s g r a c i a de otro. N o debiendo f racc ionarse 
el sue lo de l a c o m u n i d a d , d e s a p a r e c e r í a n los 
cercados , l o s fosos y u n a par te de l o s c a m i ­
nos , y se c u l t i v a r í a e l t e r r i to r io c o m o s i fuera 
u n so lo d o m i n i o , a c u m u l á n d o s e a s í l a s ven t a ­
j a s que r e s u l t a n del s i s t e m a de l a s g r a n d e s 
propiedades con l a s de l s i s t e m a de l a s peque­
ñ a s ; porque e l ú n i c o efecto s a l u d a b l e de l a 
s u b d i v i s i ó n del sue lo , es e l de h a c e r m u c h o s 
p rop ie t a r ios , i n t e r e s á n d o l o s a s í d i rec tamente 
en l a s explo tac iones a g r í c o l a s ; y en l a falange, 
l a m á s p e q u e ñ a e c o n o m í a puede t r a s f o r m a r -
se en u n a a c c i ó n , con c u y o t í t u lo se es r e a l ­
mente co -p rop ie t a r io de l d o m i n i o c o m u n a l . 
E n e l m u n i c i p i o , t a l c o m o h o y ex i s te , c a d a 
f a m i l i a , c u a l e s q u i e r a que s ean s u s apt i tudes y 
s u s incl inaciones- , debe c o n s e r v a r s u s g r anos , 
s u s v inos , etc., etc., y nad ie puede ocupa r se 
con buen é x i t o de cosas t an diferentes. E n l a 
falange de F o u r i e r , en 1800 habi tan tes , se ten­
d r í a l a s e g u r i d a d de h a l l a r i n d i v i d u o s n o t a ­
bles en c a d a espec ia l idad , que se e n c a r g a r í a n 
de l a d i r e c c i ó n de los t rabajos en que s o b r e s a ­
l i esen , y todo se e j e c u t a r í a con tantas m á s p r o ­
babi l idades de é x i t o , cuanto que el c u l t i v o en 
m a y o r e s c a l a p e r m i t i r í a e l eg i r los m é t o d o s 
m á s ventajosos y e c o n ó m i c o s , y adoptar p a r a 
cada c lase de c u l t i v o el sue lo m á s á p r o p ó s i t o . 

O r g a n i z a d o de este m o d o u n m u n i c i p i o ó 
falange, n o t a r í a n m u y pronto que h a b r í a n 
ganado m u c h o r e e m p l a z a n d o s u s 400 m a l o s 
g r a n e r o s p o r u n g r a n l o c a l perfectamente 
d ispues to p a r a depos i t a r en él y c o n s e r v a r l a s 
cosechas ; se c o m p r e n d e r á , a d e m á s , que de­
b e r í a s u s t i t u i r s u s 400 coc ina s , que o c c u p a b a n 
400 muje res , po r coc inas c o m u n e s d i r i g i d a s 
por unas cuan tas pe r sonas , ' y en donde todo 
c o n s u m i d o r h a l l a r í a , s e g ú n s u s gus tos y s u 
for tuna , c o m i d a s v a r i a d a s , mejor p r epa radas 
y m e n o s cos tosas que l a s que p u d i e r a obtener 
h a l l á n d o s e a i s l ado . S a b e m o s que u n cor to n ú ­
m e r o de mujeres pueden c u i d a r , d i r i g i r é i n s ­
t r u i r m u c h o s n i ñ o s r eun idos en l a s s a l a s de 
lo s a s i l o s ; l a falange se a p r o v e c h a r í a de e s ­
tos ensayos , y de este m o d o l a s siete oc tavas 
par tes de l a s muje res que se o c u p a n g e n e r a l ­
mente en los quehace res d o m é s t i c o s , q u e d a ­
r í a n l ib res p a r a ded ica r se a l t rabajo p r o d u c ­
t i v o . 

C o m o estas modi f i cac iones h a b í a n de t r a e r 
cons igo g randes e c o n o m í a s de b r a z o s y de 

t i empo, s e r í a n insuf ic ientes los t rabajos a g r í ­
co la s p a r a e m p l e a r todas l a s fuerzas d é l a po­
b l a c i ó n , y se p e n s a r í a en ded ica rse á los t r a ­
bajos i n d u s t r i a l e s . V e r i f i c a d a s todas estas m o ­
di f icac iones , no h a b r í a d i f icu l tad en que, en l a 
g r a n c a s a c o m u n a l en donde se h a l l a r í a n las 
coc inas , los comedore s , l a s bodegas , a l m a c e ­
nes, ta l le res , etc., etc., hubiese a d e m á s depar ­
tamentos de todas c lases , en los cua les se a l o ­
j a sen todas l a s f a m i l i a s , y á este g r a n edif icio 
u n i t a r i o se le d e n o m i n a r í a falansterio, de l c u a l 
d a F o u r i e r , en sus ob ra s , m i n u c i o s o s detal les 
a c e r c a de l a s cond ic iones que h a b r í a de r e u ­
n i r . Es te falansterio s e r í a u n g r a n edificio á l a 
vez c ó m o d o y elegante , en e l c u a l no d e b e r í a 
s ac r i f i ca r se l a u t i l i d a d a l lujo n i l a a r q u i t e c t u ­
r a á l a s e x i g e n c i a s del menaje . S e r í a u n a v a s ­
ta c o n s t r u c c i ó n , . c o n l a m á s perfecta s i m e t r í a , 
y c u y a g r a n d e z a i n d i c a s e e l b ienestar de l a 
n u e v a v i d a . Le jos del cen t ro de l a g r a n f a m i ­
l i a , se i n s t a l a r í a n l o s oficios m e c á n i c o s ó r u i ­
dosos , e v i t á n d o s e de este modo los i n c o n v e ­
nientes de l a s c iudades c i v i l i z a d a s , en donde á 
c a d a paso se encuen t r a u n he r r e ro , u n c a l d e ­
rero , ó u n ap rend iz de m ú s i c o r o m p i e n d o e l 
t í m p a n o á l a s f a m i l i a s de toda l a vec indad . E n 
med io d e l edificio p r i n c i p a l , se e l e v a r í a l a 
« T o r r e de O r d e n » , donde e s t a r í a e l reloj , y 
desde l a c u a l se h a r í a n l a s s e ñ a l e s y se d a r í a n 
l a s i n s t r u c c i o n e s á los t rabajadores d i s e m i ­
nados po r l a c a m p i ñ a . H a b r í a s u teatro, s u b o l ­
s a y u n a especie de g r a n g a l e r í a de u n o á otro 
e x t r e m o que p o d r í a s e r v i r de e x p o s i c i ó n p a r a 
los objetos a r t í s t i c o s y los p roduc tos de l a i n ­
d u s t r i a , á l a vez que de ca l le p a r a p a s a r de 
unos á o t ros t a l l e re s , a l m a c e n e s , etc. 

(Se continuará.) 

C O N F E R E N C I A S 
EN El, 

CÍRCULO DE LA UNION MERCANTIL. 

Notas taquigráficas del discurso del Sr. González Serrano, pro­
nunciado en la noche del 10 de Diciembre de 1880 sobre el 
tema 

¿ E X I S T E F I L O S O F Í A P O P U L A R ? 

(Goiicluyion). 

C u a n d o da i s ó d a l a o p i n i ó n p ú b l i c a m u e s ­
t r as de u n a ind i fe renc ia punib le ante hechos , 
que aparentemente no os afectan, d e s c o n o c é i s 
vues t ro s p rop ios intereses y l a s o l i d a r i d a d ne­
c e s a r i a entre l o s m o r a l e s y ma te r i a l e s , A s í , 



por ejemplo, cuando se han vo lcado á vues t r a 
presencia y pac ienc ia c á t e d r a s de i l u s t r e s 
maestros, cuando el sacerdocio del M a g i s t e r i o 
cae bajo l a f é r u l a de m i n i s t r o s a rb i t r a r io s , y 
vosotros los que v i v í s de l a s a v i a soc i a l h a ­
bé i s permanec ido espectadores indiferentes, 
h a b é i s perdido m á s de lo que á p r i m e r a v i s t a 
parece, y h a b é i s dejado h u é r f a n o de a m p a r o y 
p ro tecc ión un derecho s a c r a t í s i m o y u n i n t e r é s 
de capital impor t anc i a . Da i s á entender que á 
l a op in ión p ú b l i c a con s u ind i fe renc ia p u n i ­
ble no le cuesta g r a n trabajo cohonestarse 
con l a idea de que se entronice la i g n o r a n c i a 
oficial . Merced á e l l a a d q u i r í s todos l a triste 
e n s e ñ a n z a de que e l t í tu lo o f ic ia l es a q u í un 
papel nrojado, y que, cuando se le da is á vues­
tros hi jos, á cos ta de g randes sacr i f ic ios y gas ­
tos, t e n é i s que a c o m p a ñ a r l e con u n a r e c o m e n ­
dac ión e f i c a c í s i m a pa ra u n padr ino influyente. 

Como no h a de ser estable y permanente 
s i tuac ión que no tiene n a d a de a l h a g ü e ñ a , y 
tenemos ó debemos tener v i v í s i m o i n t e r é s de 
sa l i r de e l la , pedid y p i d a m o s todos p a r a l a 
teoría y pa r a l a c ienc ia , lo m i s m o que e x i g í s 
para el comerc io , vida y libertad. D a d l a v i d a y 
libertad y v e r é i s c ó m o l a c i enc i a deja de ser 
abstracta y envuel ta en nebulos idades , v e r é i s 
c ó m o toma el pu l so á l a o p i n i ó n y desp ier ta á 
és ta de s u m a r a s m o , y v e r é i s c ó m o se c o n ­
vierte en s u acicate y a g u i j ó n p a r a h a c e r l a 
sa l i r de l a ru t ina . Y entonces e l sedimento que 
deje l a t e o r í a en e l e s p í r i t u co l ec t i vo , i n f i l t r an ­
do por todos los in ters t ic ios ele s u c o m p l e j i d a d 
]a luz d i rec tora de l a in te l igenc ia especula t iva ; 
l a influencia que ejerza c o m o pau ta y n o r m a 
de v ida en l a s a b i d u r í a v u l g a r , s e r á m á s fe­
cunda que l a i n u n d a c i ó n del N i l o , d a r á el pan 
espir i tual y a y u d a r á á l a c o n s t i t u c i ó n de l a 
filosofía popular , p u r g a n d o á l a r a z ó n p r á c t i ­
ca de su escept ic i smo indef in ido é i n c o n s i s ­
tente, verdadero cas t i l l o de naipes ante l a e lo­
cuencia a v a s a l l a d o r a de resu l tados p r á c t i c o s 
y t ingibles , igua les , s i no super io res , en c o n ­
secuencias p rovechosas á los ejemplos c i t a -
dosy á otros m u c h o s que nos ofrece l a expe­
riencia de las edades en el l i b ro de l a H i s t o ­
r ia; t\uepor a lgo , s e ñ o r e s , a f i rmamos que v i ­
ve el espí r i tu colect ivo con l a e n s e ñ a n z a con­
d é n s a l a que le ofrecen los s i g l o s que fueron y 
c ° n ^ p r e v i s i ó n pos ib le de los t i empos que 
vendráia. De no ser a s í , h a b r í a m o s de negar 
i a racional idad perfectible y p r o g r e s i v a del i n ­
dividuo j de l a especie y dec l a r a r á a q u é l y á 
esta condenados á ho r r ib l e é i m p í o sup l i c io , 
e * de l lenar eternamente el tonel de las d a n a i -

des, que se v a c í a s i empre , por los s ig los de 
los s i g lo s , esto es, e l cas t igo inconcebible de 
move r se h o m b r e s y sociedades en e l v a c í o . 

A h o r a b ien; ¿ q u é condic iones d e b e r á tener 
esta r e c o n s t i t u c i ó n g r a d u a l y suces iva de l a 
filosofía popular? ¿Qué requis i tos se necesi tan 
p a r a que l a r a z ó n p r á c t i c a v a y a constante­
mente acentuando s u p r o x i m i d a d á l a t e ó r i c a , 
s iendo por é s t a fecundada con nuevos y m á s 
comple jos g é r m e n e s a l modo que l a l l u v i a fe­
c u n d a l a t i e r r a y l a l i b r a de s u aparente este­
r i l i dad? 

A fin de que l a c ienc ia no degenere de -nue­
vo en e l sentido estrecho, que le i m p r i m i e r a n 
l a s cas tas ó en el aspecto e s o t é r i c o de s u e n ­
s e ñ a n z a , ó por ú l t i m o , en l a s apar ienc ias m i s ­
ter iosas de lo supers t i c ioso , ep idermis de o ro ­
pel con q u é se rev is te , y a l a i g n o r a n c i a , y a l a 
pereza in te lectual , h a b r e m o s de ev i ta r c u i d a -
dosame'nte s e ñ a l a r ó r d e n e s con v a l o r g e r á r -
g ico de supe r io r á infer ior en el re ino d iv ino 
de l a verdad, que es l a r e g i ó n de l a comple ta 
i g u a l d a d y de lo d i á f a n o de l a l u z del p e n s a ­
miento. N o admite , pues , excepciones l a v e r ­
dad, l l a m a d a y a por e l c r i s t i a n i s m o l a buena 
nueva p a r a todas las gentes, n i to le ra el p e n ­
samien to , que debe ser luz y d i s c r e c i ó n en s í 
m i s m o y en sus ap l icac iones á l a v ida , n e b u ­
los idades ó envo l tu ras que d i s i m u l e n ú o c u l ­
ten s u p r i x t i n a v i r t u a l i d a d . 

Pero todo esto no i m p i d e que l a filosofía 
popular , s in penetrar en lo t é c n i c o y en lo e s ­
pecíf ico, que t a m b i é n exis te dentro del o r g a ­
n i s m o de l a c i enc ia , s in hacerse ca rgo d é l o 
que p u d i é r a m o s l l a m a r los tiquis-miquis de 
los sabios , en los c u á l e s j uega á veces papel 
m u y p r i n c i p a l e l discreteo del ingen io , c u a n ­
do no el a m o r propio m a l d i s i m u l a d o ; esto no 
impide , repito, que l a c i enc i a pueda g r a d u a l ­
mente i r deposi tando en e l e s p í r i t u co lec t ivo 
g é r m e n e s p r o g r e s i v o s , es decir , haciendo que 
l l eguen á l a s a b i d u r í a v u l g a r l a s ve rdades y a 
comprobadas y deparadas ante el c r i s o l de l a 
c r í t i c a c u a l frutos po r el t iempo sazonados y 
que s ó l o necesi tan inc rus t a r se en l a c o m p l e ­
j i d a d de l a v i d a y en l a m u l t i p l i c i d a d de a s ­
pectos de l a p r á c t i c a p a r a pres tar á ambas 
r i t m o , r e g u l a r i d a d y concier to . 

Y á este fin, entiendo que l a filosofía p o p u ­
la r , s i se h a de l i b r a r de l a c o n t r a d i c c i ó n y es ­
cep t ic i smo que l a envue lven y que ahogan sus 
manifestaciones y g radua le s ade lan tamien­
tos, debe s i n duda se rv i r se de l a exper ienc ia , 
pero no como cr i te r io ú n i c o , en cuyo caso de­
genera en p a r c i a l y e x c l u s i v a , sino que nece-



sita atender á l a complejidad 'de todo el saber 
y de todo el v iv i r , y en tal sentido ha de aspi­
rar l a filosofía popular, lo mi smo en su expo­
sición que en sus aplicaciones, á ser m á s que 
sintética, sinóptica, es decir, expuesta por cua­
dros y aplicada, comprendiendo sus verdades 
etapas ó per íodos completos de l a vida. Que 
sólo de esta suerte l a experiencia es completa 
y sólo de este modo el desengaño y el desen­
canto pueden ser vencidos y no estimados 
como fria losa , que mata toda ene rg í a . ¿Poi­
qué c reé i s que los consejos de l a experiencia, 
que las m á x i m a s de l a s a b i d u r í a vulgar se 
olvidan y no se toman por norma de l a v ida , 
de tal suerte que se dice que nadie escarmien­
ta en cabeza ajena? No es ciertamente, porque 
no tengan dichas m á x i m a s v i r tual idad y efi­
cacia para se rv i r de norma á nuestra conduc­
ta; es porque las damos y recibimos extempo­
r á n e a m e n t e ; es porque no atendemos para 
formularlas á su apl icac ión taxat iva dentro de 
l a complejidad del tiempo; es finalmente por­
que l legan á nosotros fuera de tiempo y s a ­
zón, s e g ú n lo expresa g rá f i camen te nuestro 
poeta Campoamor, cuando dice en su Dolora , 
Cosas de la edad: 

—No entiendo tu amor , Luc ía , 
— N i yo vuestros d e s e n g a ñ o s . 
— Y es porque l a suerte i m p í a 
Puso entre tu a l m a y la m í a 
E i yerto mar de los a ñ o s . 

A evitar que el yerto mar de los anos 
agoste los frutos de l a e n s e ñ a n z a . debemos 
encaminar, pues, l a s a b i d u r í a vulgar , que no 
puede nunca encerrarse en los l ími tes estre­
chos de l a experiencia propia, sino que debe 
elevar su punto de m i r a y l legar á consti tuir 
sus e n s e ñ a n z a s en l a forma s inópt ica . 

A d e m á s , necesita ser l a filosofía popular, 
l a cul tura del esp í r i tu colectivo, m á s que in s ­
tructiva, rayana en erudiciones h í b r i d a s , edu­
cadora, si se ha de emancipar del escepticis­
mo prác t ico , que se traduce en l a rutina de la 
vida y en l a muerte temporal de l a inteligen­
cia. Supone esta exigencia que las verdades 
de l a s a b i d u r í a vulgar hablen á la luz de l a in­
teligencia é i m p r i m a n entusiasmo al corazón 
en el m i smo grado por lo menos que han de 
mover l a e n e r g í a de l a voluntad. Que todas 
estas c o m p l e j í s i m a s circunstancias se requie­
ren para que l a luz d iv ina de la verdad venga 
á fecundar l a p rác t i ca de l a vida, haciendo 
cesar el divorcio funes t í s imo entre l a teor ía 
y la p rác t i ca , divorcio que si roba á l a p r ime­

ra v i r tud y poder, c o n v i n i é n d o l a en es té r i l 
e specu lac ión , hace degenerar la p rác t i ca en 
rut ina m e c á n i c a , semejante á l a fuerza i n ­
consciente de l a an imal idad . 

A este fin, notadlo bien, s e ñ o r e s , impor ta é 
interesa, pero con in t e r é s cap i t a l í s imo , tan 
grande como el que puedan tener los intereses 
materiales; á este fin importa que l a influen­
cia poderosa y constante, que se ejerce entre 
l a t eo r í a y l a p rác t i ca no tenga punto de re­
poso. Y como esta re lación toca á los m á s 
profundos senos del e sp í r i tu colectivo, á los 
l imbos m á s misteriosos del esp í r i tu humano, 
ya que és te es comparado al fondo del mar , lo 
que necesita es el oleaje de la vida y de l a l iber 
tad, que por eso el agua estancada trae m i a s ­
mas de co r rupc ión y de muerte, y el agua en 
oleaje tiene en su seno g é r m e n e s perdurables 
de v ida y progreso, á cuya ulterior y siempre 
m á s perfecta mani fes tac ión debemos referir­
las m á s nobles aspiraciones del esp í r i tu so­
c i a l é ind iv idua l , en su sed insaciable de lo 
bueno y lo perfecto, gritando con el h é r o e de 
la ieyenda más, más, Excelsior, Excelsior. 

CONSTITUCIONES 
D E L O S E S T A D O S D E M O C R Á T I C O S . 

SUIZA. 

CONSTITUCION DEL CANTON DE BERNA. 

( C o n t i n u a c i ó n ) . 

TÍTULO IV. 

Principios generales y garantías. 

Art. 71. Todos los ciudadanos son iguales ante la ley. 
E l Estado no reconoce privilegio alguno de lugar, de 

nacimiento, de persona ó de familia. 
Tampoco reconoce título alguno de nobleza. 

Art . 72. Queda garantizada la libertad individual. 
Ninguno puede ser arrestado fuera de los casos 

previstos por la ley y con las formalidades prescritas. 
Un arresto ilegal da derecho, al que de él es objetó, 

á una indemnización completa. 
Art. 73. Está prohibido todo rigor inútil al tiempo 

del arresto ó durante la detención de una persona y 
toda clase de violencia para obtener una confesión. 

A r t . 74. Nadie se puede sustraer á su juez natural. 
Ar t . 75. E l domicilio es inviolable. 

Ningún funcionario público, ni ningún empleado de 
policía puede penetrar en una casa particular, fuera de 
los casos y con las formalidades que la ley prescribe. 

Está parmitida la resistencia contra toda tentativa 



de entrar en un domici l io contrar iando estas formal i ­

dades. L a ley d i c t a r á disposiciones especiales á este 

propósi to . 
\rt. 76. Queda garantizada l a l iber tad de c o m u n i ­

car sus-pensamiento, de palabra, por escrito, por la 
prensa, y por l ° s d e m á s medios de pub l i cac ión , como el 
grabado, etc. 

La ley d é t e i m i n a r á las penas en que incur ren los 
que abusen de esta l iber tad. 

Queda prohibida la censura y toda o t ra medida p re -

A-entiva. 
Ar t . 77- Quedan garantido el derecho de pe t i c ión . 
Ar t . 78. No pueden ser res t r ingidas n i prohibidas 

las asociaciones y reuniones p ú b l i c i s que, por su fin ó 
por sos medios, no sean ilegales. 

A r t . 79. Todo ciudadano es tá autorizado, con a r re ­
glo á las prescripciones de pol ic ía , para establecerse en 
cualquier punto del t e r r i to r io de l a Repúb l i ca , sin es­
tar sometido á otras prestaciones que aquellas á que es-
ten sujetos los habitantes de la misma loca l idad . 

Todo ciudadano tiene derecho á dedicarse l ibremen­
te á la agricul tura, a l comercio y á la indus t r ia , con 
sujeción á las disposiciones legales que exige e l bien 
"•eneral, los derechos adquir idos y el fomento de la i n ­
dustria. 

Los Suizos y extranjeros pueden establecerse en e l 
territorio de l a r e p ú b l i c a y dedicarse á la agr icu l tura , 
al comercio y á l a indus t r i a , s i en los Estados de que 
proceden se concede el mismo derecho á los ciudadanos 
berneses. 

Las excepciones s ó l o pueden ser determinadas por 

la ley. 
Se deberá publ icar cuanto antes sea posible un r e ­

glamento sobre la i n d u s t r i a . 
Art . 80. Quedan garantizados los derechos de l a 

Iglesia nacional existente reformada, é igualmente los 
de la Iglesia ca tó l ica romana, en los munic ip ios que 
profesan estas religiones. 

E l ejercicio de todo otro cul to re l igioso e s t á p e r m i ­
tido dentro de los l í m i t e s que permi tan las buenas cos­
tumbres y el orden p ú b l i co . L a ley d i c t a r á disposicio­
nes especiales sobre esta mater ia . 

Un s ínodo ec l e s i á s t i co arregla los asuntos inter io­
res de la Iglesia evangé l i c a reformada, s in perjuicio del 
derecho de sanción que compete a l Estado. En los 
asuntos eclesiást icos exteriores, e l s ínodo tiene el dere­
cho de propos ic ión y de p rev ia consulta. 

Una comisión ec les i á s t i ca compuesta de catól icos , tie­
ne el derecho de proponer y de ser consultada p rev i a ­
mente en todos los asuntos de l a Iglesia ca tó l ica roma­
na, con tal que é s t o s entren en el dominio de las auto­
ridades del Estado. 

La ley d e t e r m i n a r á l a o r g a n i z a c i ó n del s ínodo ecle­
siástico y la de la comis ión ec les iás t i ca ca tó l i ca . 

A r L 81. Se declara l ib re la facultad de e n s e ñ a r , con 
ptfeglo a [ a g disposiciones leg is la t ivas . 

Todo profesor debe dar á la juven tud que le es té 
c °nfiada, el grado de i n s t r u c c i ó n lijado para las escuelas 
P i a r í a s p ú b l i c a s . 
b e H 1 E s t a d o v l o s Comunes tienen la obl igac ión de de-

r [as escue'as populares a l grado de perfección de que 

son susceptibles. L a ley determina la p r o p o r c i ó n en 
que los comunes deben con t r ibu i r á los gastos de é s t a s . 

L a e n s e ñ a n z a superior e s t á á cargo de l Estado. U n 
s ínodo escolar tiene el derecho de p r o p o s i c i ó n y de pre­
v ia consulta en todos los asuntos escolares. L a ley de­
t e r m i n a r á la o rgan izac ión del s ínodo , la de las escuelas 
y de la e n s e ñ a n z a en general . 

A r t . 82. Se prohibe á toda co rpo rac ión ú orden r e l i ­
giosa e x t r a ñ a a l c a n t ó n y á toda sociedad que á el la es­
té afi l iada, establecerse en el t e r r i to r ia de l a Repúb l i ca : 
n i n g ú n ind iv iduo perteneciente á una de estas corpora­
ciones, ó r d e n e s ó sociedades, se puede dedicar á la en­
s e ñ a n z a en el t e r r i t o r i o de la Repúb l i ca sin prev ia auto­
r i zac ión del G r a n Consejo. 

A r t . y3. Toda propiedad es inv io lab le . 
Guando el bien generaL exija la cesión del todo ó 

parte de una propiedad , esta ces ión no t e n d r á lugar 
s in que medie una i n d e m n i z a c i ó n completa y , s i es po­
sible, p r e v i a . L a cues t ión re la t iva á la l eg i t imidad de l a 
i n d e m n i z a c i ó n y la í i jacion de su importe , son de la 
competencia de los T r ibuna le s . 

E l Estado e s t á obligado á responder ante los T r i b u ­
nales á toda acción entablada que verse sobre l a p ropie ­
dad de un objeto, cualquiera que sea la causa de la ac ­
ción, salvo el caso en que a q u é l l a sea deducida con oca­
sión de una ley dada consti tucionalmente. 

A r t . 84. Quedan abolidas las prestaciones persona­
les y las cargas reales, legalmente supr imidas ó r ed i ­
midas. 

E n lo sucesivo, n inguna propiedad inmueble p o ­
d r á ser gravada por la ley , por contrato n i por disposi­
ción alguna uni la tera l , con un censo ó con una renta i r ­
red imib le . 

A r t . 85. Con el objeto de proveer á una d i s t r i b u c i ó n 
equi ta t iva de las cargas p ú b l i c a s y colocar bajo un pié 
de igualdad á este p r o p ó s i t o los intereses de las d i v e r ­
sas partes del can tón , se h a r á una reforma en la cues­
t i ón re la t iva á l a asistencia de los pobres y en el siste­
ma r e n t í s t i c o , con sujeccion á las bases siguientes: 

I. 

a . Queda abolida la obl igación legal de mantener 
á l o s pobres. L a ap l icac ión gradual de este p r inc ip io es 
de la competencia de l l eg i s lador . 

b. Quedan garantizados los bienes de los pobres, y 
su a d m i n i s t r a c i ó n corre á cargo de los Comunes. E l 
producto de estos bienes se e m p l e a r á con arreglo á su 
fin y á su fundación, bajo la inspecc ión del Estado. 
C u i d a r á t a m b i é n el Estado de que los pobres no sean 
excluidos del disfrute de los bienes comunales. 

S i no fuese suficiente el producto de los bienes de 
los pobres, as í como el de otros medios afectos á este 
objeto para mantenerlos, el déficit, hasta que tenga 
apl icac ión el pr incipio a r r iba citado, se c u b r i r á por me­
dio de contribuciones comunales y de los subsidios del 
Estado. Estos ú l t i m o s c o n s i s t i r á n , segundos recursos 
de los Comunes, en la mi tad , por lo menos, y en tres 
cuartas partes, á lo m á s , del déficit existente. 

E n los Comunes en que, no obstante los subsidios del 
Estado, las contribuciones que se deban pe rc ib i r para 
los pobres excedan del 1 por 1.000, el Estado pod rá au-



x i l i a r á los Comunes mediante subvenciones extraor­
dinar ias . No obstante, las subvenciones que acuerde e l 
Estado en v i r t u d del presente a r t í c u l o , no p o d r á n exce­
der de la suma de 400.000 francos a l año . 

d. E l Estado tiene derecho á reglamentar el empleo 
de las contr ibuciones "para los pobres y el de sus pro­
pias subvenciones: puede t a m b i é n , s i lo ere convenien­
te, d i r i g i r por sí mismo este empleo. 

Las disposiciones referentes á los pobres contenidas 
en el presente a r t í c u l o , e m p e z a r á n á r eg i r en el 1.° de 
Enero 1847. 

II. 

Quedan abolidos los diezmos, censos, laudemios y 
otras cargas feudales, a s í como t a m b i é n las prestacio­
nes derivadas de la c o n v e r s i ó n de cargas parecidas en 
la parte antigua del c a n t ó n . Los deudores p a g a r á n para 
este fin l a mi t ad del precio de r e d e n c i ó n fijado por l a 
¡ e y de 20 de Diciembre de 1845. 

E l Estado a b o n a r á á los propietar ios par t iculares y 
poseedores de rentas de esta naturaleza una cant idad 
i g u a l á l a que a q u é l l o s p e r c i b í a n de los d udores antes 
de dictarse la d i spos i c ión ar r iba citada, r e l a t i va á l a 
r e d e n c i ó n . 

P o r los diezmos, censos, laudemios y p r imic ias re­
dimidas en la parte ant igua del can tón , el importe de 
l a r e d e n c i ó n s e r á res t i tu ido , ó se h a r á condonación por 
e l Estado, en las proporciones siguientes: 
• Po r las .redenciones que hayan tenido lugar d e s p u é s 
d e l . 0 de Enero de 1833, de l a mi tad del precie de la 
r e d e n c i ó n . 

P o r las que hayan tenido lugar d e s p u é s de 2 de Jul io 
de 1803 hasta el 31 de Dic iembre de 183?, en la p ropor ­
ción de un tercio de precio de l a r e d e n c i ó n . 

P a r a l a s redenciones que se ver i f icaron antes de 2de 
Jul io de 1803, l a r e s t i t u c i ó n ó condonac ión c o n s i s t i r á en 
l a cuarta parte del importe d é l a r e d e n c i ó n . 

L a ley d e t e r m i n a r á el modo de pagar el precio de la 
r edenc ión , el de las indemnizaciones á los propietarios 
par t iculares y el de las res t i tuciones . 

III. 

L a parte nueva del c an tón conserva , en pr inc ip io , 
Su l eg i s lac ión y a d m i n i s t r a c i ó n pa r t i cu la r parados po­
bres, é igualmente su sistema de impuesto, E l aumento 
de gastos hechos para los pobres en la parte antigua 
del c a n t ó n , no se h a r á extensivo á l a nueva . 

E l impuesto de la parte nueva del can tón g u a r d a r á 
r e l ac ión equi ta t iva con los impuestos y rentas de la 
parte antigua del mismo, á que son equivalentes. 

Se e s t a b l e c e r á para todo el can tón un Banco hipote­
cario y de amor t i zac iou . 

U n a suma de 3 mil lones de francos suizos, y que, se­
g ú n las circunstancias, p o d r á elevarse hasta 5, s u m i ­
nistrados por este Banco, s e r á colocada con preferencia 
en los dis tr i tos de Oberhaslen, Inter laken, Fru t igen , 
Bas -S immen tha l , Hau t -S immen tha l y Gessenay a l 5 
por 100 de i n t e r é s a l año , del que e l 11\2 por 100 se des­
t i n a r á á la a m o r t i z a c i ó n del capi ta l . Es t a ins t i tuc ión 
queda garantida, por el t é r m i n o de treinta años , en los 
d i s t r i t o s m e n c i o n a d o s. 

A r t . 86. Los nuevos impuestos , necesarios para h a ­
cer frente á los gastos del Estado, deberán ser repar t i ­
dos, en cuanto sea posible , de una manera igua l , sobre 
l a fortuna y las rentas. 

A r t . 87. Todo c iudadano suizo, domici l iado en el 
te r r i tor io de la R e p ú b l i c a , e s t á obligado, s e g ú n sus 
fuerzas, a l se rv ic io m i l i t a r . 

No se p o d r á establecer cuerpo alguno de tropas per­
manentes. 

No se p o d r á conclui r c ap i t u l ac ión m i l i t a r con n i n ­
g ú n Estado extranjero. 

A r t . 88. Las lenguas alemana y francesa quedan r e ­
conocidas como lenguas nacionales. 

Todas las leyes, ordenanzas y disposiciones que en­
c ie r ren un i n t e r é s general , s e r á n publicadas en los dos 
idiomas en la parte francesa del can tón . E l texto a l e m á n 
se considera como o r ig ina l . 

Se rán traducidas al f r ancés las leyes y ordenanzas 
que no e s t é n destinadas á l a parte francesa del can tón , 
as í como t a m b i é n los decretos, decisiones y sentencias 
que procedan de las autoridades superiores y que inte­
resen á los par t icu lares ó corporaciones de es tapar te 
del c a n t ó n . 

A r t . 89. Se conserva en p r inc ip io , á reserva de r e ­
v i s ión , e l Código c i v i l , e l de Comerc io y e l penal fran­
cés , en la parte del c a n t ó n en que estos Códigos e s t á n 
actualmente vigentes. 

TÍTULO V. 
Revis ión de ia Constitución. 

A r t . 90. L a r e v i s i ó n d é l a C o n s t i t u c i ó n puede ser 
pedida; 

1. P o r el Gran Consejo; 
2. P o r 8.000 ciudadanos act ivos, por lo menos, en 

l a forma que d e t e r m i n a r á l a l e y . 
A r t . 91 . T a n pronto como sea pedida la r ev i s ión , 

el Gran Consejo d e b e r á someter á la dec i s ión de las 
asambleas po l í t i c a s las cuestiones siguientes: 

1. ¿Debe ser rev i sada la Const i tuc ión? y , caso afir­
mat ivo : 

2. ¿Esta r e v i s i ó n debe ser hecha por e l Gran Conse-. 
jo ó por una Asamblea constituyente? 

A r t . 92. S i la m a y o r í a de los votantes se pronuncia 
por l a r e v i s i ó n por e l Gran Consejo, este cuerpo segui­
r á para l a d e l i b e r a c i ó n sobre el proyecto de Const i tu­
ción el m i smo procedimiento s e ñ a l a d o para la delibera­
ción sobre un proyecto de l ey permanente (art . 30). 

A r t . 93. S i la m a y o r í a de los votantes se pronuncia 
por la r e v i s i ó n por una Asamblea const i tuyente, el 
Gran Consejo t o m a r á enseguida las medidas necesarias 
para la elección de é s t a . 

A r t . 94. Cada c í r cu lo electoral , t a l como se hal la 
establecido para las elecciones del G r a n Consejo (ar­
t í cu lo 1.°) elige, por cada 3.000 almas de su poblac ión , 
un miembro para l a Asamblea constituyente; una frac­
ción que exceda de 1.500 almas da t a m b i é n derecho á la 
elección de un miembro . 

A r t . 95. E l proyecto de Cons t i tuc ión , d e s p u é s de 
discutido por el Gran Consejo ó por la Asamblea consti­
tuyente, s e r á sometido á las asambleas po l í t i c a s para 
que é s t a s lo aprueben ó rechacen en d i í l n i t i va . 



T Í T U L O V I . 

Disposiciones finales. 

A r t . 9o. ' L a Cons t i t uc ión es l a l ey suprema del E s ­
tado. No puede ser aplicada n i p romulgada ley alguna, 
ordenanza n i decreto, que se halle en c o n t r a d i c c i ó n con 
ellas. 

A r t . 97. E l p r imer deber de las autoridades de l Es­
tado es la ejecución de la Cons t i tuc ión y la ap l i cac ión de 
sus principios en el dominio de la l e g i s l a c i ó n y de l a 
admin i s t r ac ión . 

A r t . 98. Las autoridades del Estado tienen e l deber 
de revisar ó p romulgar sin d i lac ión las leyes s i g u i e n ­
tes: 

I . a E l Código de procedimiento c i v i l ; 
3 . a E l Código sobre la p e r s e c u c i ó n por deudas y so­

bre la excus ión de sus bienes; 
3. a E l Código de procedimiento penal , 
4. a L a ley sobre e l Notar iado y el r é g i m e n h ipo te ­

cario; en par t icular la abol ic ión de los t r ibunales infe­
riores; 

5. a Las leyes sobre los emolumentos en mater ia de 
procedimiento c i v i l y c r i m i n a l , y del Notar iado; 

6. a L a ley sobre la o r g a n i z a c i ó n ec l e s i á s t i ca ; 
7. a L a ley sobre la o rgan i zac ión de la e n s e ñ a n z a ; 
8. a Las leyes sobre los pobres; 
9. a L a ley sobre la ejecución de l a l i q u i d a c i ó n de los 

diezmos y de los censos; 
10. L a ley sobre e l establecimiento de un Banco h i ­

potecario; 
I I . L a ley sobre los derechos de t r a s l a c i ó n de do­

minio; 
12. L a ley sobre la r e d u c c i ó n de los derechos del 

registro en el Ju ra ; 
13. L a ordenanza sobre l a indus t r i a ; 
14. L a ley sobre las constituciones comunales 

(Teüwesen), 
15. L a ley sobre los asuntos mi l i ta res (Cons t i tuc ión 

mi l i t a r j ; 
16. L a l ey sobre las posadas y otros establecimien­

tos aná logos . 
L a r ev i s ión ó p r o m u l g a c i ó n de las leyes c o m p r e n ­

didas en los n ú m e r o s d e l 1 a l 5 i nc lu s ive , debe tener 
lugar, á m á s tardar, en 1.° de Enero de 1848. 

A r t . 99. A l entrar en funciones los miembros de las 
corporaciones ó autoridades del Estado, los funciona­
rios y empleados, prestan el siguiente ju ramento : 

«P rome to y ju ro r e s p e t a r l o s derechos y las l i b e r ­
tades del pueblo y de los ciudadanos, observar e s t r i c ­
tamente la C o n s t i t u c i ó n y las leyes constitucionales, y 
cumpl i r fiel y concienzudamente los deberes de m i 
cargo. 

Dios no me asista s i en esto hay dolo ni f raude!» 
A s i lo ha deliberado definit ivamente l a /Vsamblea 

constituyente. 
Berna 13 de Ju l io de 1856. 

E n nombre de l a Asamblea const i tuyente , 
El Presidente, 

A L E X F U N K . 

Los Secretarios, 
M I G V , S T \ T : M P F L I , R É V E L , K I S T L . E R , 

C R Ó N I C A P O L Í T I C A . 

i . 

Esta semana ha sido t ranqui la . N i n g ú n aconteci­
miento nuevo se ha realizado en Europa , que produzca 
variaciones sensibles en la po l í t i ca general. Los te le­
gramas que l legan de todas partes s o l ó n o s anuncian 
grandes nevadas, l l u v i a s torrenciales, tormentas y 
vendavales furiosos, con su tr is te cortejo de inunda­
ciones, desolaciones y naufragios. Se precipi tan desbor­
dados sobre las c a m p i ñ a s y vegas de Cas t i l l a , A r a g ó n y 
A n d a l u c í a , los pr incipales r ios de E s p a ñ a ; las aguas de l 
Sena han salvado su ord inar io cauce é invadido la baja 
p o b l a c i ó n de la capital do F ranc ia , y cien barcos se 
han deshecho en las costas de Inglaterra y en el T á m e -
sis. L a nieve en unas partes y en otras e l viento, la 
l l u v i a y el fango, interceptan toda clase de comunica­
ciones, como s i la t i e r ra sintiese y a estremecimiento 
profundo, convulsos los nervios y atropel lada l a san­
gre a l p r i m e r beso ardiente de la p r imavera . ¡Ah! No; 
no son indiferentes estos fenómenos . L a p r i m a v e r a 
arroja sobre el i nv i e rno las l l u v i a s y los vientos para 
deshacer las m o n t a ñ a s de hielo que a q u é l hace pesar 
sobre l a t ie r ra , despojos y a inanimados, cenizas yertas, 
restos infecundos. E l sordo ruido de los huracanes que 
azotan las m o n t a ñ a s , agitando violentamente la copa de 
los á r b o l e s , es la sacudida e n é r g i c a que necesita e l 
mundo postrado para que abandone su letargo, á b r a l o s 
ojos á la luz del nuevo d ia , y prosiga, ya restauradas 
sus fuerzas, en el camino del progreso. ¿Y q u é mucho 
que la t i e r r a necesite de tan grandes agitaciones, s i l a 
m i s m a Humanidad , dotada de inteligencia, d é b e l o s m á s 
seña lados triunfos de l a c iv i l i zac ión á fenómenos seme­
jantes? Guando los siglos han acumulado sobre la socie­
dad errores é injusticias hasta sofocar el e s p í r i t u y ce­
gar la luz de la conciencia, surge de los senos infinitos 
de la r a z ó n una idea v iv i f i cadora ; e l progreso lanza esa 
idea sobre los pueblos, produce conmociones terr ibles , 
los agita violentamente con i r res is t ib les sacudidas, y 
consigue as í levantar la pesadumbre que los abruma, 
despertar l a conciencia humana y ab r i r los ojos del 
hombre á nuevos ideales y á nuevas esperanzas, dando 
aliento á s u e s p í r i t u y fuerzas á su ac t iv idad . ¿Qué son, 
s i no, q u é significan en l a h i s tor ia las revoluciones? 
Siempre anatematizadas, y siempre reproducidas, ellas 
son las que disuelven los errores y hacen fácil la v e r ­
dad, las que der rumban y destruyen las instituciones 
muertas que ya no anima la jus t i c i a , y permiten que 
otras se levanten y den amparo y sombra benéfica á los 
pueblos. 

Pero nos hemos apartado de nuestro p r o p ó s i t o . D i s ­
t r a í d o s , hemos dejado correr l a p luma en nuestro empe­
ño de ver s iempre semejanzas y ana log ía s entre las le­
yes del e s p í r i t u y las de l a naturaleza; entre el mundo 
físico y el mundo mora l , ansiosos de ha l la r la s í n t e s i s 
necesaria para expl icar l a v ida humana, fuera de las 
lucubraciones f an t á s t i ca s de los teólogos y fuera de los 
delir ios de los m í s t i c o s . 

Vo lvamos á la c rón ica p o l í t i c a . Las corrientes de* 



mocráticas son cada vez más sensibles en Europa, y todo 
anuncia que el doctrinarismo de que se amparó el anti­
guo régimen religioso, político y social, camina á una 
mortal é irremediable decadencia. Domina ya en la con­
ciencia la democracia, siendo la luz que guía los espí­
ritus; y de esto á ser la base de las instituciones, no 
hay realmente más que ..un paso. Descansa ahora Italia 
dé las fatigas que.le produjeron tantos y tan heroicos 
esfuerzos por redimirse del absolutismo y de la teocra­
cia; pero no abandona la empresa de coronar sus t r iun­
fos con el establecimiento de la República, y más que 
con el establecimiento de la República, con el de la fede­
ración republicana. Alemania permanece dormida al 
arrullo de Bis mar k que le ofrece vanas grandezas y 
fantásticas victorias que al fin habrán de pesar como 
coronas de plomo sobre la frente del pueblo, mermando 
sus libertades y consumiendo sus riquezas; pero allí, 
en el silencio que imponen leyes tiránicas, vive y se 
agita una masa socialista que cree en la verdad de la 
solidaridad humana y estima como la mejor patria, no 
la que dibujan con la punta de su espala los conquista­
dores, ni la que más victorias alcanza sobre los demás 
pueblos, ni la que domina en más kilómetros de tierra, 
sino la que proporciona á los hombres más libertad y 
justicia. Rusia no puede ya con tanto poder, y los mis­
mos tiranos que la oprimen se sienten fatigados é i m ­
potentes para oponerse y vencer á esa muchedumbre 
de esclavos que llenan el Imperio. E l general Loris Me-
likoff llegó á prometer grandes reformas administrati­
vas y políticas que hiciesen de Rusia un pueblo digno 
de Europa, y consiguió parar el brazo de los nihilistas. 
Las reformas anunciadas no llegan nunca, por lo cual 
la secta famosa vuelve á sus tenebrosas conjuraciones 
y á sus audaces atentados, únicos medios de defensa 
que restan á los desesperados. Inglaterra se apresta á 
luchar con Irlanda, suspendiendo en esta provincia las 
garantías constitucionales, y los isleños, cada vez más " 
fuertes, se hallan dispuestos á resistir por tod<is los 
medios al poder absorbente de la señora de los mares. 
Francia, la heroica Francia, saborea su último triunfo 
sobre los clericales, y prescindiendo ya de legitimistas 
y bonapartistas, aborrecibles y umversalmente aborre­
cidos, impotentes, además, por los odios que los d iv i ­
den, segura completamente en el exterior, inaugura un 
período de paz y de prosperidad como no lo soñó ja­
más pueblo alguno de Europa; porque la democracia 
presta fuerzas al industrial, actividad al comerciante, 
inspiración al artista y recursos inagotables al genio 
de todos los hombres. España no puede permanecer y 
no permanecerá estancada; porque los conservadores, 
si alguna misión tenía:), la han cumplido y ya no tie­
nen razón de ser. E l pueblo ha descansado, se han de­
terminado las ideas, y los demócratas han tomado 
puesto, según les han exigido su historia, sus compro­
misos ó sus convicciones, sus intereses ó su patriotis­
mo, la fuerza de las cireustancias ó los mandatos de su 
conciencia, sirviéndoles á todos de norte ,'la democracia 
histórica que fijó los derechos del hombre y escribió 
por lo tanto en su bandera la autonomía del individuo, 
del municipio y de la provincia. En medio de tantos 
contratiempos y quebrantos, aun á la vista de mi l 

decepciones y apostasías, y de todas las ambiciones y 
miserias que tenemos que lamentar, es consolador el 
aspecto general que ofrece Europa. ¿Quién desfallece y 
no persevera incansable trabajando por l a "democracia, 
cuando es la justicia y la esperanza de todos los pue­
blos? 

II. 

I N T E R I O R . 

Acaso el sistema representativo no sea la última pa­
labra del progreso en la esfera política. Aun con esta 
duda, nosotros somos amantes entusiastas de ese siste­
ma; pero lo queremos verdadero, eficaz, puro. Ese sis­
tema es distinto del parlamentario, que vicia al prime­
ro, lo desvirtúa y lo corrompe. Rechazamos la conven­
ción y rechazamos el absolutismo de un rey, porque 
ambos sistemas los tenemos por injustos y tiránicos, 
siendo uno mismo el principio erróneo en que se fun­
dan, á saber: la unidad indivisible de la soberanía y del 
poder público. Con la misma convicción tenemos por fu­
nesto y rechazamos ese sistema híbrido, grosera misti­
ficación de la verdad, que hace de la soberanía popular 
una ficción, de las elecciones un juego y de la libertad 
un nombre. Todo él, en sus fundamentos y en su desar­
rollo, en su conjunto y en sus detalles, es tá constituido 
por abstracciones y fórmulas vanas. En ese sistema, ni 
gobierna el jefe del Estado ni puede decirse que legis­
lan los diputados. Son los ministros los que gobiernan 
y legislan. Los mismos diputados se llaman represen­
tantes del pueblo, y sin embargo, esa representación es 
vana, pura ficción, puesto que aquéllos pueden votar 
contra la opinión expresa de sus representados. L iga­
dos estrechamente, por lazos íntimos, los ministros y 
los diputados, se establece entre ellos una dependencia 
tal que sus intereses llegan á ser solidarios. Los dipu­
tados nombran ó designan los ministros, y éstos, á su 
vez, quedan obligados á servir á los primeros. Siendo, 
además, los gobiernos directores, jefes délas mayorías 
parlamentarias, resulta que ellos son los que legislan, 
imponiendo sus opiniones y haciendo leyes de sus ca­
prichos ó conveniencias, y así la iniciativa del diputado 
queda destruida, es completamente ineficaz. No paran 
aquí los males. Los ministros, que reciben votos de los 
diputados y los sostienen en el poder, no pueden recha­
zar su influencia ni desatenderlos en los asuntos admi­
nistrativos, surgiendo de aquí mi l motivos de inmora­
lidad política y administrativa; sobre 'todo, cuando en­
tre el cargo de diputado y los destinos públicos no hay 
absolu ta incompatibilidad. Consecuencia de todo es un 
hecho tr is t ís imo que jamás se lamentará bastante; esto 
es, que los partidos se creen y se organicen únicamen­
te por el afán de mando y que luchen por el poder, y 
nada más, por llegar al banco azul y por sostenerse en 
él, formando esas mayorías y minorías disolventes, sis­
temáticas é inmorales, políticamente hablando, que es­
candalizan á los pueblos. ¿Pero es esto solo? Dada la 
centralización dominante y la dependencia entre el mi ­
nistro y el diputado por los servicios personales que 
mutuamente se prestan, al candidato en las elecciones 
le basta someterse al ministro que desea una mayoría 



aue le apoye y le sostenga, y éste en cambio pone á 
disposición del primero destinos para corromper el 
cuerno electoral, convertido así en una subasta pública 
de empleos, y á su servicio los gobernadores, alcaldes 
r todas las dependencias del Estado. Por esta razón no 

í,ay verdaderos partidos, partidos que tengan arraigo 
en el pueblo, sino que se componen más bien de em­
pleados ó de aspirantes, de agradecidos ó de preten­
dientes que van colocándose donde entienden que mejor 
cuadra á sus miras bullendo y vociferando, como ener-
o-úmenos; por esta razón la política se convierte en an 
indigno comercio; por esto es la burocracia desenfrena­
da con todos sus apetitos la que ordinariamente impera, 
y por esto, en fin, se desprestigia el sistema representa­
tivo, los pueblos miran las discusiones políticas como 
pugilatos de la ambición, y estiman en poco el derecho 
electoral que sólo les produce compromisos; por esta 
razón, indiferentes á todo, los electores ó se retraen ó 
votan al que manda, haciéndose de todo punto imposi­
ble vencer en los comicios al partido dominante. 

No podemos ni queremos discutir ahora sobre los re­
sultados que en otros pueblos da este sistemn. En Espa­
ña llevamos ya con él más de medio siglo, y hoy esta­
mos como el primer dia. Que nosotros recordemos, nin­
gún gobierno ha dejado de obtener una gran mayoría 
en las elecciones, y muy pocos han sido derrotados en 
las Cortes, y casi siempre por cabalas, por disentimien­
tos personales, por desaires, despechos y venganzas. 
Un sistema semejante, que no sirve de garantía á la l i ­
bertad ni á la justicia, ni al orden, que tantos vicios 
entraña y tantos produce, ¿quién puede defenderlo for­
malmente? 

Han acabado de perfeccionar este sistema corruptor 
los conservadores, hasta el extremo de confesar ellos 
mismos que parlamentariamente es imposible el turno, 
para ellos tan esencial, de los partidos. Vienen luchan­
do uno y otro dia d 3sde hace cinco años los constitu­
cionales con Cánovas del Castillo, y siempre inútilmen­
te. Si han venido algunos al Congreso, es porque á Cá­
novas le convenía una oposición que le hiciese juego 
sosteniendo las discusiones; porque, ¿cómo habían de 
discutir entre sí mismos los conservadores, ni dar 
apariencia de verdad y solemnidad á los debates ha­
llándose todos igualmente sometidos al Presidente del 
Consejo? Pues bien; después de tanto pedir inútilmente 
el poder, unas veces con protestas de adhesión exage­
rada, rayanas en el servilismo, y otras con encubiertas 
amenazas; después de haberse unido al general que los 
arrojó del poder á fines del 74, queriendo dar muestras 
de la sinceridad de sus palabras y de la lealtad de sus 
propósitos; después de todo, Sagasta ha tenido que 
Prescindir de toda consideración, romper el silencio 
misterioso en que se había encerrado, y pronunciar un 
discurso que constituye una verdadera explosión vol­
cánica; y sólo á tanta costa, como los antiguos progre­
sistas, podrá Sagasta apoderarse del gobierno. No ha 
Pisado el Rubicon, pero se halla en la oril la; no ha 
pronunciado el Jacta alea est, pero, si hemos de creer 
en sus palabras, estas terribles frases podrían conside­
rarse pronunciadas en un momento dado, si los consti­
tucionales no forman pronto ministerio. 

Ya conocen nuestros lectores cómo la discusión del 
Mensaje comenzó. León y Castillo habló de ilus ;ones per­
didas, y dijo que la política de conciliación había sido 
vencida en el seno de su partido; Venancio González de­
claró que estaban convencidos de "que con el actnal or­
den de cosas no podían ser gobierno; y como el primero, 
este orador habló del ejército y de las revoluciones-
Alonso Martínez después, ya en esta semana, cuando 
hubo acabado de disertar con erudición y acierto sobre 
el Principado de Asturias, de sus reflexiones políticas 
dedujo: primero, que el reinado de D. Alfonso XII se­
guía las funestas tradiciones y los errores, respecto de 
los partidos liberales, de los de Isabel II y Fernando VII; 
y segundo, que él cumplía con su deber haciendo las ad­
vertencias que creía del caso, y que, si no eran escu­
chadas, salvada su responsabilidad, se re t i rar ía á su ca­
sa, dejando á sus amigos en libertad de tomar el rumbo 
que creyesen más conforme con su patriotismo y su 
conciencia. Balaguer, aunque tímidamente, se ratificó 
en sus declaraciones de Valencia y Lérida, añadiendo" 
que á los pueblos les era indiferente la forma de go­
bierno. ¿Qué faltaba después de esto? E l discurso del 
Sr. Sagasta. Todo en él es importante; sus palabras 
graves, su tono recuerda las arengas del diputado pro­
gresista antes dé la revolución de 1868, sus frases ace­
radas, sus razonamientos agudos y concluyentes. No se 
oye ni se lee ese discurso sin que vengan á la imagina­
ción los relámpagos incesantes de una gran noche de 
tormenta. E l miércoles no era Sagasta el sumiso jefe de 
los constitucionales que pedía el ministerio por amor de 
Dios; no era el humillado fusionista correligionario de 
Martínez Campos; era, sí, el ardiente tribuno, en cuya 
frente se agitaba poderoso é irresistible el espíritu de la 
revolución. 

Ved aquí algunas de sus afirmaciones: 
«El Sr. Cánovas maldice de la revolución del 54 en 

que S. S. tomó parte. Yo tomé parte únicamente en la 
de 1868, y declaro que, si cien veces me encontrara en 
las mismas circunstancias, cien veces haría lo mismo. 

Por la torpe conducta de ese Gobierno, quizas maña­
na nadie se encuentre en su puesto y todos nos veamos 
obligados á defender una idea contraria á la que nos 
propusimos defender. 

Con vuestra permanencia en el poder, ponéis en 
pel igrólas instituciones». Esta fué su conclusión. 

«Por lo demás, señores, yo he hecho todo género de 
esfuerzos porque la restauración y el partido liberal se 
inspirasen recíprocamente aquella confianza sin la cual 
no es posible el sistema representativo; \n hecho lo po­
sible para que estuvieran unidos y no se perdieran ni 
la monarquía ni la libertad. Por eso no he temido que 
mis antecedentes fueran calumniados y pisoteados: si 
mis esfuerzos fueran estériles por vuestra ceguedad y 
vuestra obstinación, yo lo veré con el alma dolorida, 
pero con la conciencia tranquila, porque cualesquiera 
que sean las vicisitudes y el destinoque todos tengamos 
preparado, como yo he de caer siempre del lado de la 
Libertad, diré con la frente levantada: Estoy donde es­
taba; si entonces obedecí á las impresiones del patrio­
tismo, hoy cedo á los impulsos del deber.» 

Cánovas, siempre tan arrogante ante los débiles, y 



tan valiente con los t í m i d o s , v ic tor ioso de Castelar , de 
M á r t o s y del mismo Sagasta m i l veces, se a n o n a d ó has­
ta desconcertarse, s in atreverse á penet rar , á tocar s i ­
quiera, a l e s p í r i t u del discurso del orador fusionista. 

Ahora bien: ¿Qué efecto p r o d u c i r á n las imprecac io ­
nes apoca l íp t i ca s y las tremendas conminaciones de 
Sagasta? Para nosotros es indudable que Sagasta ha es­
tado oportuno y h á b i l y ha obrado con la seguridad m á s 
que con la s imple esperanza de obtener éx i to completo. 
E n nuestro sistema par lamentar io , los mejores razona­
mientos, los argumentos que convencen, han sido siem­
pre los de la clase á que ha recur r ido Sagasta ó de los 
que se ha reservado por s i aqué l los no fuesen eficaces. 
Supongamos que Sagasta es gobierno. ¿Haría mucho m á s 
que Cánovas; ' ¿No se a p r o v e c h a r í a , como é s t e , de la 
cen t ra l i zac ión , para conseguir grandes y dóci les m a y o ­
rías? ¿Dejaría e s p o n t á n e a m e n t e . e l poder, aunque tuvie­
se de su parte el apoyo de las Cortes y la confianza de 
la Corona? ¿Tend r í a l a sabia prudencia que exige de Cá ­
novas? T a l es nuestro sis tema par lamenta r io , tai se 
practica, a d e m á s , que C á n o v a s t e n d r í a m u y luego, s i . 
h a b í a de vo lve r á ser gobierno, que apelar á los a rgu­
mentos de Sagasta,... y sólo así es una ve rdad e l turno 
de los partidos, y sólo así se pueden c u m p l i r a q u í los 
pr incipios esenciales de l sistema á que nos referimos; 
con lo cual es tá dicho y demostrado que aqué l los son 
profundos y é s t e inmejorable sobre toda p o n d e r a c i ó n . 
Se rá un sistema cuyo secreto mecanismo no comprende 
el pueblo, que no ar r iga en su conciencia n i encarna en 
las costumbres, pero que, como magníf ico juego de cubi­
letes, s i rve á l a v ida de los po l í t i cos prestidigitadores, 
Sagasta se rá gobierno, los fusionistas v e n c e r á n , a l cabo; 
pero no han de ser eternos. ¿Y q u i é n y c ó m o p o d r á der­
r ibar los parlamentariamente disponiendo del cuerpo 
electoral, preso en l a c e n t r a l i z a c i ó n , encadenado por e l 
oficialismo, amarrado a l eterno expediente y esclavo de 
la burocracia? ¡Ah! E n esto deben pensar seriamente 
nuestras provincias , en que la cen t r a l i zac ión y el doc­
t r i n a n smo son las causas de todos nuestros males, la 
s ima en que se pierden todos nuestros esfuerzos; todas 
nuestras v i r tudes y todos nuestros recursos. ¡Ay de 
nosotros si no nos penetramos de esta verdad, evidente, 
reconocida é indiscutible! 

Apar te de esta po l í t i ca , que podemos l l amar oficial , 
se observa cierto movimiento en el seno de la democra­
cia , como s i los d e m ó c r a t a s presintiesen p r ó x i m o s 
acontecimientos pol í t i cos que exijan que cada cual ocu­
pe en ellos el puesto que le corresponde. No faltan quie­
nes t o d a v í a vagan á la aventura, s in saber d ó n d e coló 
carse, pobres e s p í r i t u s s in convicciones n i conciencia 
c lara de sus aspiraciones y p r o p ó s i t o s . A resolver a l ­
gunas dudas se d i r ige indudablemente la po lémica em­
p e ñ a d a recientemente entre tres apreciables diarios de­
m o c r á t i c o s que gozan justo renombre entre los po l í t i ­
cos. Nos referimos á la iniciada entre El Globo, El De­
mócrata y El Liberal, con mot ivo de una carta de 
Castelar á los d e m ó c r a t a s del banquete de Huesca, que 
felicitaron a l gran orador, y de las protestas de adhe­
sión á la po l í t i ca del mismo hechas por El Posibüista 
de Sevi l l a . Pi-omete ser interesante, y hasta de alguna 
trascendencia esta po lémica . 

Como en el n ú m e r o p r ó x i m o hemos de ocuparnos de 
el la detenidamente, nos l imi tamos hoy á repet i r estas 
frases de El Globo, con las cuales estamos conformes: 
« A despejar el horizonte; concrete cada uno sus p r i n c i -
cipios y los procedimientos que e m p l e a r í a su part ido 
si llegase a l poder, y asi s a b r á el pa í s l ibera l á q u é ate­
n e r s e . » Conformes, estimado colega. S i de l a d i s cus ión 
sale l a luz, de l a leal tad y de l a franqueza que todos nos 
debemos y debemos a l p a í s , puede resultar c la r idad y 
honra. Deseamos, no obstante, que El Globo nos diga si 
en la c u e s t i ó n objeto de la p o l é m i c a , habla nuestro cole­
ga por s i m i smo , en nombre propio, ó como ó r g a n o y en 
nombre del par t ido que acaudi l la D. E m i l i o Castelar . 
Le rogamos dé sa t is facción á nuestro deseo, seguro de 
nuestros agradecimiento y de que presta un verdadero 
se rv ic io á l a democracia . 

E s t á en boga la afición á los banquetes. Los j óvenes 
d e m ó c r a t a s á quienes v e n d r í a mejor l l amar d e m ó c r a t a s 
j ó v e n e s , s i rv iendo á las corrientes que creen dominan­
tes en la democracia , m á s bien que á convicciones pro­
fundamente arraigadas, han dado e l impulso , afanosos 
por dar pruebas de a d h e s i ó n con exhibiciones solemnes. 
E l banquete celebrado en Va lenc ia , ha movido á los au­
tonomistas de esta mi sma c iudad y dentro de breves 
dias c e l e b r a r á n otro, a l que c o n c u r r í a n , s e g ú n nuestras 
noticias, dos ó tres m i l , y acaso, s i hay loca l á p r o p ó s i ­
to, m á s federales. 

Esto reve la an imac ión , movimiento y v i d a . ¡ A d e ­
lante! ¿Ha de ser todo en este p a í s e spec t ácu los de la b u ­
rocracia? 

III. 

E X T E R I O R 

C u e s t i ó n de Oriente .—La diplomacia desconfía de 
la eficacia de sus gestiones; pero da treguas a l asunto, 
c r u z á n d o s e notas, proponiendo conferencias y dirigien••. 
do consejos de amistad as í á Grecia como á T u r q u í a . 
Alemania parece ser ahora el mentor de la Puer ta Oto­
mana, i n v i t á n d o l a en nombre de la paz y de los g ran­
des interses que e s t á n comprometidos, á que se aven­
ga á un areglo con Grec i a . 

F ranc ia , por su parte, insiste con esta nac ión para 
que acepte el arbitraje, e l cual , en todo caso, s e r í a una 
t r a n s a c c i ó n entre lo que exigen los helenos y e l m í n i ­
m u m que los turcos se e m p e ñ a n en conservar del d i s ­
t r i to de Janina. Aún no se sabe s i dichas potencias acep­
tan la p ropos i c ión , necesaria para mantener, por ahora 
á lo menos, l a paz europea. 

T u r q u í a ha propuesto se celebre una conferencia en 
Constant inopla , pero aun en el supuesto de que seme­
jante p r o p o s i c i ó n no hir iese delicadas susceptibilidades, 
las potencias signatarias del Convenio de Ber l ín no 
pueden acceder sin exponerse á un fracaso, no cono­
ciendo como no conocen siquiera aproximadamente, 
í ü es el d i s imulo con que obran los turcos, sus v e r ­
daderas intenciones. 

Mejor e s t á n las relaciones entre T u r q u í a y M o n ­
tenegro. Tratando entre sí mismas directamente, pa­
recen dispuestas á l legar á un arreglo, y aun el t e lé ­
grafo nos anuncia que las compensaciones exigidas por 
e l segundo, las o b t e n d r á por el lado de Scutar i , y hacia 



el valle del Drin, calmando de esta manera la excita­
ción alarmante de la Albania. 

Inglaterra.—La discusión del bilí , ó proyecto de 
ley de suspensión de garant ías en Irlanda, ha produci­
do borrascosas discusiones en la Cámara de los Comu­
nes. Como era natural, han combatido el proyecto ené r ­
gicamente los diputados irlandeses, amenazando al Go­
bierno con más graves conflictos que los que hasta el 
presente han llenado de espanto á los flemáticos lores. 
M r . Dillon y Parnell han formulado terribles amena­
zas. «Diez m i l hombres, lia dicho el primero, están 
dispuestos á oponerse á vuestras autoridades y á vues­
tras tropas, y la sangre correrá á torrentes, si l l evá is á 
la práctica vuestros proyectos represivos .» «Ante 
vuestras medidas de repres ión, exclamaba el segundo, 
yo me cruzaré de brazos, y no respondo de nada. L a 
primera prisión que realicéis será la señal de suspen­
sión del pago de todos los arrendatarios de Ir landa.» 
Como comprenderán nuestros lectores, la situación de 
Irlanda se agrava por momentos, como no puede me­
nos de suceder, desde el momento en que á los antago­
nismos religiosos se unen la cuestión social de los colo-
n.os y la política, que exige para aquella isla un go­
bierno propio, bajo los principios del régimen autonómi­
co. Si cada una de esas cuestiones por sí sola produce 
perturbaciones, ¿cómo no han de producirlas las tres, 
cuando se combinané influyen en el espí r i tu de un pue­
blo? La escuela individualista, los economistas, pr inci­
palmente, que cometen la injusticia de abandonar á sus 
propias fuerzas al individuo cuando funestos errores 
económicos y políticos han creado irritantes monopo­
lios en favor de los menos y en contra de los más , es­
tableciendo monstruosas desigualdades legales respec­
to del usufructo de la tierra, de la instrucción y del po­
der, no se avienen con la agitación de Irlanda, conde­
nándola sin reserva alguna; ¿pero, qué viene á ser en­
tonces la libertad y o l derecho que tan vanamente invo­
can, y qué el Estado, para el cual reclaman tanta ar t i ­
llería, tanta infantería y tanta caballería? 

¿Consiste esa libertad en la imposición de los unos 
respecto de los otros, amparados aquéllos en la ilustra­
ción, en las riquezas, en la fuerza que únicamente deben 
a una injusta organización política y social? ¿Consiste el 
derecho en una abstracción vana en cuya v i r tud falten 
a los más las condiciones más necesarias á la vida físi­
ca y moral mientras los menos abusan ignominiosa­
mente de la posición que deben á sus antiguos privile­
gios, hijos muchas veces de la vergüenza , del capricho 
y de la casualidad, y siempre de la injusticia? ¿Debe ser 
el Estado la satisfacción de la necesidad de apoyo que 
siente la violencia para perpetuar sus iniquidades? Los 
Políticos economistas no pasarán jamás de ser unos 
eternos visionarios, unos insensatos ilusos, unos ver­

s e ros utopistas, caballeros andantes de la polí t ica 
Moderna. 
j F r a n c i a - —Abiertas definitivamente las Cámaras de 
* República, anteayer se constituyeron las Mesas del 
ingreso y Senado, siendo reelegidos. Presidente del 

Panero, Mr . Gambetta, por 282 votos de 376 votantes, 

das l ° n d e l s e g u n d o > P ° r 1 7 0 coatra 7. En casi to­
tes grandes poblaciones han obtenido inmensa ma­

yoría los republicanos radicales. De los 71 consejeros 
republicanos que contra 9 reaccionarios han sido elegi­
dos en París , 55 pertenecían al Consejo municipal ante­
rior. Se calcula que entre bonapartistas y legitimistas 
han conseguido triunfar en una cuarta parte de los mu­
nicipios. A pesar de la centralización francesa, este re­
sultado proclama la buena fé coú que se [practica allí el 
sistema representativo y el Respeto severo que los go­
biernos tienen á la libertad del sufragio. En España no 
hay nunca una docena de Ayuntamientos contrarios al 
Gobierno, y los que aparecen tales, si bien se examina, 
son producto de inmorales componendas, de misterio­
sas transacciones entre los polít icos oíiciales y los ca­
ciques de los pueblos. Así es tá Francia y así estamos 
nosotros! 

N O T I C I A S T E A T R A L E S . 

R E A L . — H o y t e n d r á l u g a r en este t e a t r o l a p r i m e r a r e p r e s e n ­
t a c i ó n de l a O p e r a de g r a n e s p e c t á c u l o en c i n c o actos d e l m a e s ­
t r o M e y e b e r La Africana. 

C o n a r r e g l o á u n a de l a s c o n d i c i o n e s d e l c o n t r a t o de a r r i e n d o 
d e l t e a t r o R e a l , l a e m p r e s a v i e n e o b l i g a d a á h a c e r d e b u t a r c a d a 
a ñ o á u n p r i m e r p r e m i o d e l C o n s e r v a t o r i o . 

E n l a t e m p o r a d a ac í -ua l d e b u t a r á l a d i s t i n g u i d a a l u m n a d e l 
m i s m o , s e ñ o r i t a R o d r í g u e z , a v e n t a j a d í s i m a d i s c i p u l a d e l m a e s t r o 
I n c e n g a que h a e l e g i d o p a r a su debu t e l Fausto, en v i r t u d d e l 
d e r e c h o que t i ene de d e s i g n a r l a ó p e r a c o n que h a y a de e s t r e ­
n a r s e . 

E S P A Ñ O L . - H o y t e n d r á l u g a r ^ e n este t e a t ro l a 1. a r e p r e s e n ­
t a c i ó n d e l nuevo d r a m a d e l S r . C a n o El Código del Honor. 

H a n p r i n c i p i a d o l o s e n s a y o s d e l d r a m a r o m a n c e s c o , en t r e s 
ac tos y en v e r s o , ' L a Leyenda de Almudiél, c u y a s r e p r e s e n t a ­
c iones s e g u i r á n á l a s de El Código del Honor. 

C O M E D I A . — L a c o m e d i a que c o n e l t i t u l o deMaldítos núme­
ros se e s t r e n ó e l m a r t e s en este t ea t ro , no a g r a d ó , á pe sa r de 
l o s esfuerzos hechos p o r l o s a c to r e s p a r a s a l v a r l a o b r a . 

I^a s e ñ o r a T u b a u o y ó a l g u n o s a p l a u s o s en e l ac to segundo . E l 
S r . M a r i o c o n s i g u i ó en v a r i a s ocas iones c o n j u r a r e l p e l i g r o c o n 
su e s m e r a d a i n t e r p r e t a c i ó n , p e r o e l p ú b l i c o no m o s t r ó deseos de 
c o n o c e r e l a u t o r . E l t e l ó n c a y ó a l final s i n que s o n a r a u n a 
p a l m a d a . 

A fines de l a s e m a n a p r ó x i m a se e s t r e n a r á en e l m i s m o t e a t r o 
l a c o m e d i a en t r e s ac tos , El guardián de la casa. 

Z A R Z U E L A . — D e b u t de l a A r a n p i , Bareta Dorst, 
r e c c i o n de E . (Jeorges R o b e r t s o n . 

Se e n s a y a en e l m i s m o u n a z a r z u e l a nueva en u n 
da , El Barón de Flandes. 

L a e m p r e s a de b a i l e s d e l m i s m o t e a t r o a b r e a b o n o p o r seis 
b a i l e s que d a r á n p r i n c i p i o c o n e l de h o y s á b a d o . 

A P O L O . — H o y se e s t r e n a r á en este t e a t r o á benef ic io de l a se­
ñ o r i t a S o l e r d i F r a n c o , l a z a r z u e l a n u e v a d e l j o v e n e s t u d i a n t e 
S r . T o r m o , t i t u l a d a , Amor y Gloria, m ú s i c a d e l S r . N i e t o . 

L A R A . — H o y se e s t r e n a r á eljjug'uete en u n ac to de dos c o n o c i ­
dos au tores , t i t u l a d o , Entre Hombres, 

Desde a y e r v o l v i e r o n á t o m a r pa r t e l a s e ñ o r i t a A b r i l y e l 
S r . R o m e a en e l d e s e m p e ñ o d e l a p r o p ó s i t o De Cádiz al Puerto 
que c o n g r a n é x i t o v i e n e r e p r e s e n t á n d o s e en este f a v o r e c i d o 
t e a t r o . 

A L U A M B & A . — E l l unes d e j a r á de a c t u a r l a c o m p a ñ í a que 
h a s t a l a fecha h a d i r i g i d o e l S r . A r d e r i u s , t r a s l a d á n d o s e a l g r a n 
t e a t r o de C a l d e r ó n de V a l l a d o l i d . 

M A R T I N . — A benef ic io de l a p r i m e r a a c t r i z d o ñ a T e r e s a P é ­
rez , se e s t r e n ó , un c u a d r o d r a m á t i c o t i t u l a d o , La última trova, 
v e r s i f i c a d o c o n g a l l a r d í a , l l e n o de h e r m o s o s p e n s a m i e n t o s y 
a b u n d a n t e en s i t u a c i o n e s d r a m á t i c a s . E l é x i t o fué m u y l i s o n j e r o 
p a r a e l S r . P a s t o r , q u i e n tuvo que p r e sen t a r s e en escena dos 
veces a l f i n a l de l a o b r a r e c i b i e n d o n u t r i d o s y p r o l o n g a d o s 
a p l a u s o s de l a c o n c u r r e n c i a . 

C I R C O T E A T R O » E P R i C E . — G r a n d e y v a r i a d a f u n c i ó n p o r 
t odos l o s a r t i s t a s ele l a c o m p a ñ í a . L o s d i a s festivos dos v a r i a d í s i ­
m a s func iones , u n a á l a s 4 de l a t a r d e , y o t r a á l a s 8 de l a noche . 

B I O V E D A B E S . — F u n c i ó n p a r a m a ñ a n a d o m i n g o á l a s 4 , Ma­
riana Pineda, á l a s 8 í\2, e l p o p u l a r d r a m a en c i n c o j o r n a d a s y 
en p r o s a , t i t u l a d o , D. Rafael del Riego. 

bajo l a d i ­

ac to t i t u l a ­

se a n u n c i a en l o s c í r c u l o s l i t e r a r i o s u n nuevo d r a m a c o n e l t i 
t u l o de El enredo del nudo, c o n t i n u a c i ó n y desen lace de El nu­
do gordiano. S u a u t o r pa rece que r e s u e l v e e l p r o b l e m a s o c i a l 
p l a n t e a d o p o r e l S r . S e l l e s y d e m u e s t r a en e l cu r so de l a o b r a 
que l a s o l u c i ó n d a d a p o r e l a u t o r d e l Nudo gordiano, le jos de 
c o r t a r l e , l o a p r i e t a m á s . 

C o m o en este nuevo d r a n a f i g u r a n lo s m i s m o s personajes que 
en e l d e l S r . Se l l e s , l a o b r a se h a e s c r i t o c o n de s t i no a l t ea t ro 
E s p a ñ o l . 
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